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ELEIÇÕES PARA O TRIÉNIO DE 2019/2021
LISTAS DE CANDIDATOS AOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS - LISTA A

Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Presidente: Joaquim Mano Póvoas - 
associado nº: 252
Primeiro Secretário: Jaime Ferreri 
de Gusmão Gonçalves - associado nº: 
2420
Segundo Secretário: Bernardino 
Guimarães Correia - associado nº: 
6220

Direção Nacional
Presidente : José Eduardo Gaspar 
Arruda – associaso n.º 593
Vice-Presidente:  Manuel Lopes 
Dias – associado n.º 379
Secretário:  António Manuel Garcia 
Miranda – associado n.º 3097
1º Vogal : Ludgero dos Santos Se-
queira – associado n.º 10132
2º Vogal: Carlos Manuel Fanado – as-
sociado n.º 276
3º Vogal: Aníbal Vítor da Silva Mar-
ques – associado n.º 7496
Tesoureiro:  Armindo Marques Ma-
tias – assocido n.º 53

Conselho Fiscal Nacional
Presidente:  Carlos Manuel Pereira – 
associado n.º 13651
Secretário: José Carlos Ferreira Pa-
voeiro – associado n.º 8617
Relator: Orlando Álvaro Correia – as-
sociado n.º 209

Lista Autónoma ao Conselho 		
Nacional – Lista A
Efetivos:
1.	 José da Silva Monteiro – associado 

n.º 1948
2.	 Liakatali Fakir - associado n.º 9425
3.	 Carlos da Silva Correia - associado 

n.º2472
4.	 Armando Vieira Jorge - associado 

n.º1796
5.	 Henrique Arantes Lopes Mendon-

ça - associado n.º 10081
6.	 António Carmo Vicente - associa-

do n.º 191
7.	 José Martins Maia - associado n.º 244
8.	 Alberto Lopes Casais - associado 

n.º 1047

9.	 Manuel Correia Bastos - associado 
n.º 1312

10.	 José Nuno da Câmara Santa Clara 
Gomes - associado n.º 14170

11.	 Armando Marques Ramos - asso-
ciado n.º 6405

12.	 Francisco Maria Castelo Branco 
Potes Cordovil - associado n.º 
15035

13.	 José dos Santos Rodrigues Teixeira 
- associado n.º 16473

Suplentes:
1.	 José Cardoso - associado n.º 1892
2.	 Johannes Alberto Parker - associa-

do n.º 5043
3.	 André Mateus de Carvalho Mon-

teiro Faro Santana - associado n.º 
16048

4.	 Alberto Andrade Pinto - associado 
n.º 618

Programa de Ação
Todos na primeira trincheira – 
Ninguém fica para trás.
Por uma ADFA mais forte, parti-
cipativa e solidária

Razões da nossa candidatura
A ADFA é um conjunto de muitas von-
tades, muitas expetativas, mas tam-
bém de algumas frustrações, por isso é 
imperativo fortalecer a matriz da Ins-
tituição, desde a sua fundação, a 14 de 
maio de 1974, até à atualidade.
Quando nos referimos à matriz, assen-
te em valores como o da Participação, 
da Solidariedade, da Cidadania, dos 
Direitos Humanos, da Pluralidade e 
da Singularidade, queremos relevar o 
papel, em primeiro lugar, dos Associa-
dos, esmagadoramente soldados e mi-
licianos, da sua empenhada consciên-
cia associativa, da sua determinação e, 
acima de tudo, da sua grande capaci-
dade de resistência às adversidades.
Destacamos também, e sem qualquer 
margem para dúvidas, o determinante 
papel das delegações no apoio aos as-
sociados, nas quais se reúnem com os 
dirigentes para discussão e aprovação 
das estratégias.

Tudo isto representa o pilar da grande 
Unidade e Coesão da ADFA, perma-
nentemente aberta às críticas, ao plu-
ralismo, mas sempre com um único 
objetivo, da defesa intransigente dos 
direitos e interesses dos deficientes 
militares e da permanente luta pela 
eliminação das injustiças que ainda 
persistem. Como tal, somos uma orga-
nização de âmbito nacional. 
Este processo desenvolveu-se através 
de um combate persistente e difícil, 
mas que foi trazendo resultados posi-
tivos, embora ainda os consideremos 
insuficientes. Este percurso está bem 
patenteado no livro “Deficientes das 
Forças Armadas - A Geração da Rutu-
ra”. É o nosso Memorial.
A ADFA, desde a sua fundação, apre-
senta-se à sociedade como uma or-
ganização que congrega todos aque-
les que diretamente participaram na 
Guerra Colonial, de 1961-1974 e que 
esmagadoramente cumpriram o Servi-
ço Militar Obrigatório e, como tal, são, 
com toda a autoridade, “a força justa 
das vítimas de uma guerra injusta”. 
Somos a verdadeira Condição Militar, 
que hoje também se estende a todos os 
militares que prestam serviço nas For-
ças Armadas, em Missões de coopera-
ção internacional ou de manutenção 
da Paz.
Quando reivindicamos estatuto de ex-
ceção e prioridade para os assuntos 
dos deficientes militares é legítimo 
exigir o reconhecimento moral e ma-
terial, conforme o DL 43/76, de 20JAN, 
consagra: «O Estado Português consi-
dera justo o reconhecimento do direi-
to à plena reparação de consequências 
sobrevindas no cumprimento do ser-
viço militar aos que foram chamados 
a servir em situação de perigo ou pe-
rigosidade e estabelece que as novas 
disposições sobre a reabilitação e as-
sistência devidas aos deficientes das 
Forças Armadas (DFA) passem a con-
ter o reflexo da consideração que os 
valores morais e patrióticos por eles 
representados devem merecer por 
parte da Nação.»

Nem todos os deficientes militares fi-
caram abrangidos pelo mesmo regime 
jurídico. A ADFA tomou posição sobre 
esta matéria, no sentido da não con-
cordância por o diploma não abranger 
todo o universo dos deficientes milita-
res, e continuamente tem lutado para 
que os direitos consagrados no DL 
43/76 fossem extensíveis aos restan-
tes deficientes militares. Em abono da 
verdade, dizemos que já é tarde e, por 
isso, a ADFA continua a ser necessária 
por ser a única Instituição garante da 
prossecução desta luta, com vista à 
adoção de medidas pelo Poder Legis-
lativo.
Esta candidatura garante a prossecu-
ção da luta para alcançar tais objetivos, 
de acordo com as orientações supe-
riormente emanadas pela Assembleia-
-Geral Nacional, em permanente e di-
reta proximidade com as Delegações.
Tendo em conta a eminente missão 
social da ADFA, prosseguiremos com o 
permanente trabalho para garantir um 
envelhecimento digno e bem-sucedi-
do, promovendo a saúde, a qualidade 
de vida e a autonomia e, por isso, tudo 
faremos para promover e rentabili-
zar os serviços experientes da ADFA e 
apoiar os da Rede Nacional de Apoio 
(Stress de Guerra) e Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares, ambos 
da responsabilidade do Ministério da 
Defesa Nacional.
A ADFA também envidará todos os es-
forços para desenvolver e implementar 
dois grandes Projetos a nível nacional: 
i) o Centro de Apoio Integrado do Por-
to que visa «(…) cidadãos com neces-
sidades específicas de funcionalidade, 
incapacidade e saúde, particularmen-
te em situação de vulnerabilidade 
clínico-social, em risco de exclusão so-
cial», a partir da realidade dos associa-
dos e ii) a Quinta das Camélias – Proje-
to de Residências Assistidas, agregados 
a vários parceiros, como a Câmara 
Municipal de Lisboa, o Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, o Ministério da Defesa Nacio-
nal, a Associação Mutualista Monte-
pio, Junta de Freguesia do Lumiar e 
outras entidades, como complemento 
dos apoios sociais a cargo do Estado, 
sem pretender substituir-se à respon-
sabilidade do mesmo nesta matéria. A 
ADFA continuará empenhadamente a 
desenvolver esforços e a apoiar o Pro-
jeto do CASP, em coordenação com a 
Delegação do Porto.
Esta organização já vai perfazer os seus 
45 anos e tem, ao longo deste tempo, 
desenvolvido árduo trabalho em prol 
dos deficientes militares, deficientes 
em geral e outras minorias, tendo me-
recido o reconhecimento do Estado 
Português. Por isso é preciso continuar 
a trabalhar para preservar o presente e 
o futuro.
É necessário abordar a questão da sus-
tentabilidade da ADFA. Ela é e foi, em 
primeira mão, apoiada pelo Povo Por-
tuguês, cidadãos anónimos, que en-
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tregaram à ADFA donativos. Ainda não 
nos esquecemos dessa atenção e afeto 
ocorrida em outubro de 1974.
Mas quem tem suportado esta estru-
tura somos nós, Associados, através do 
pagamento das quotas, para além da 
subvenção do Ministério da Defesa Na-
cional que, cada vez, é mais reduzida.
Por isso se trabalhou e adotou recen-
temente um documento orientador, 
num passado recente, intitulado “Con-
clusões do Grupo de Missão” e são as 
suas orientações que estão a ser apli-
cadas e implementadas na ADFA.
Hoje estamos a apresentar este Progra-
ma Eleitoral tendo como contributo o 
documento “Plano Estratégico”, deci-
são saída do Grupo de Missão. Vamos 
discuti-lo abertamente, sem tabus. 
Não deve ser um dogma, é um docu-
mento de trabalho e foi fruto do con-
tributo de Associados e só será “bússo-
la” quando todos os que são chamados 
à discussão emitirem a sua opinião. É 
isso que queremos fazer, com toda a 
frontalidade.
Neste contexto, a ADFA terá que ava-
liar a sua estrutura orgânica, particu-
larmente o Conselho Nacional, tendo 
em consideração o sentir associativo, 
reconhecendo que foram dados pas-
sos importantes na última revisão es-
tatutária. Vamos agir.
Neste âmbito, os Órgãos Sociais Nacio-
nais proporão ao Conselho Nacional a 
realização do 5º Congresso da ADFA, 
adaptado à realidade actual e aos no-
vos desafios da Associação, com mo-
bilização forte para este importante 
momento associativo.
Aproxima-se o ano 45, em maio de 
2019 evocaremos essa singular data. 
Nesse momento homenagearemos 
todos os Associados anónimos que 
irromperam pelos portões dos Hospi-
tais Militares - Estrela, Porto, Coimbra 
e Anexo - e se dirigiram pela Avenida 
da Liberdade abaixo, após aquele his-
tórico dia 25 de Abril, ao Palácio da In-
dependência, onde fundamos a ADFA.
Revisitamos as nossas raízes e sau-
damos todos os Associados que se 
dedicaram e que, com a sua mestria, 
incutiram o ímpeto de sermos livres 
e independentes e capazes de dirigir-
mos os nossos próprios destinos, não 
aderindo, como alguém pretendia, à 
Liga dos Combatentes.
Este fermento rapidamente se disse-
minou pelo País, e bem, implantan-
do-se, assim, nas nossas Delegações 
de Açores, Bragança, Castelo Branco, 
Coimbra, Évora, Famalicão, Faro, Lis-
boa, Madeira, Porto, Setúbal e Viseu, 
janelas abertas da afirmação e rebeldia 
dos deficientes militares, na força da 
sua missão fundadora.
Propomo-nos a realizar, para assina-
lar o 45º aniversário, um evento cultu-
ral subordinado ao tema “Literatura e 
Guerra Colonial”. Contribuamos para 
que aquele negro período histórico 
jamais seja apelidado de “Guerra do 
Ultramar” mas sim “Guerra Colonial”. 
Portugal tem uma dívida impagável 
para connosco, deficientes militares.
Evocaremos, em novembro deste ano, 
os 25 anos da inauguração da Sede Na-
cional. Ela tem sido um estandarte na 
defesa dos nossos direitos. Ela também 
é memória, emanada da vontade dos 

Associados que, em 23 de novembro 
de 1974, aprovaram, em Assembleia-
-Geral, que a Sede Nacional seria no 
Palácio da Independência, no Largo de 
São Domingos, em Lisboa.
Também evocaremos, em novembro 
deste ano, a edição 500 do Jornal ELO, 
nosso órgão de informação que na 
prática traduz a nossa coesão e a nossa 
presença ativa e participativa na socie-
dade portuguesa.
Vamos realizar um convívio nacional 
que de novo congregará os associados 
e familiares e que constituirá um mar-
co inequívoco de afirmação da Asso-
ciação.
Este é o Programa de Ação desta candi-
datura. É um trabalho inacabado, pois 
nunca nos conformamos. Será uma 
realidade com o contributo de todos 
para vivermos e sentirmos a ADFA, no 
seu presente e no seu futuro.
Pretendemos com esta candidatura 
lançar um desafio: assumamos todos 
um compromisso. É preciso compa-
recer e votar no dia 20 de outubro, 
nas várias Delegações e mesas de 
voto. Dignifiquemos a nossa Institui-
ção. Transformemos este Ato Eleitoral 
numa Manifestação, assumidamente 
como um voto de confiança na ADFA.
Como Organização que se orgulha do 
passado, e que tem história ainda a 
construir e a perpetuar, assumimos a 
nossa linha de ação em quatro eixos 
estratégicos, servidas por objetivos 
bem definidos, suportados por inicia-
tivas estratégias na sua consecução.
A Lista A, candidata aos Órgãos So-
ciais Nacionais, reconhece o empe-
nho e saúda os candidatos aos Órgãos 
Sociais das Delegações e ao Conselho 
Nacional.

I - MANTEREMOS BEM ALTO O ESTAN-
DARTE DOS DIREITOS – REPRESENTAÇÃO
Representaremos com determinação 
os Associados, defendendo intransi-
gentemente os seus direitos, promo-
vendo a visibilidade social e política da 
causa dos deficientes militares.

Como 1º Objetivo Estratégico:
Manteremos a vigilância na defesa dos 
direitos reconhecidos e promovere-
mos a consagração dos direitos ainda 
não declarados.
Como Iniciativa Estratégica:
1.	 Manteremos a defesa de um Ca-

derno Reivindicativo, adequado e 
fundamentado, como dimensão 
fundamental da ação da ADFA, 
conforme decisão emanada da úl-
tima Assembleia-Geral Nacional, 
realizada em 24 de março de 2018 
(Anexo I).

Como 2º Objetivo Estratégico:
Reforçaremos a visibilidade e o reco-
nhecimento da causa dos deficientes 
militares na sociedade portuguesa e 
junto das instâncias políticas e gover-
namentais, nomeadamente junto do 
Ministério da Defesa Nacional, Secre-
taria de Estado da Defesa Nacional e 
Direção-Geral de Recursos das Defesa 
Nacional, como interlocutor privile-
giado e Presidência da República – 
Casa Militar; Assembleia da República 
– Comissão de Defesa Nacional, Gru-

pos Parlamentares; Procuradoria-Ge-
ral da República; Provedoria de Justiça; 
Instituição Militar: CEMGFA, CEMA, 
CEME, CEMFA; IASFA, HFAR; Secreta-
ria de Estado para a Inclusão das Pes-
soas com Deficiência, Caixa Geral de 
Aposentações, Autarquias, Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa e União das 
Misericórdias Portuguesas.
Como Iniciativas Estratégicas:
2.	 Proporemos, junto das instâncias 

governamentais responsáveis, a 
criação de uma dinâmica de pro-
moção da visibilidade da questão 
dos deficientes militares.

3.	 Organizaremos e implementare-
mos uma estratégia de comunica-
ção – externa e interna - fazendo 
chegar de forma clara e mobiliza-
dora as mensagens institucionais 
aos destinatários.

4.	 Reforçaremos e aperfeiçoaremos 
o trabalho da ADFA na divulgação 
da Guerra Colonial, da promoção 
da Paz, dos Direitos Humanos e da 
causa dos deficientes militares, na 
Comunicação Social, junto das es-
colas, etc.

II - NÃO DEIXAREMOS NINGUÉM PARA 
TRÁS – APOIO
Apoiaremos cada associado a ter uma 
vida digna, mobilizando-nos através 
das Delegações, com as entidades 
responsáveis para que assegurem os 
apoios necessários, e disponibilizare-
mos complementarmente os apoios 
possíveis, não permitindo que alguém 
fique para trás, na dignidade e no bem-
-estar a que têm direito.

Como 3º Objetivo Estratégico:
Dotaremos a ADFA de informação 
adequada e actualizada acerca dos 
seus Associados, enquanto priorida-
de fundamental, como elemento im-
prescindível de trabalho associativo.
Como Iniciativa Estratégica:
5.	 Reestruturaremos com urgência 

o sistema de informação acerca 
dos Associados, completando-o 
e atualizando-o, de modo a que 
contenha a informação necessá-
ria, com regras disciplinadas de in-
serção de conteúdos e formas ex-
peditas de extração de informação.

Como 4º Objetivo Estratégico:
Propomo-nos rever e atualizar o mode-
lo de intervenção e de serviço da ADFA 
no apoio aos Associados que outros 
não disponibilizam, ou não podem 
disponibilizar melhor que a ADFA.
Como Iniciativas Estratégicas:
6.	 Identificaremos os problemas e as 

necessidades actuais dos Associa-
dos, bem como os apoios e estra-
tégias adequados para lhes fazer 
face.

7.	 Atualizaremos o modelo de serviço 
da ADFA, tornando-o mais proati-
vo na identificação e na atenção 
aos problemas dos Associados nos 
seus contextos de vida, ativando a 
estrutura de trabalho para uma in-
tervenção nesse sentido.

Como 5º Objetivo Estratégico:
Reforçaremos a cooperação e dinamiza-
remos parcerias com outras entidades.

Como Iniciativa Estratégica
8.	 Aprofundaremos e reforçaremos 

a colaboração com os programas 
e iniciativas do Ministério da De-
fesa Nacional, designadamen-
te o PADM e a RNA, bem como a 
articulação estreita com a Cruz 
Vermelha Portuguesa / Lar Mili-
tar, IASFA e outras entidades com 
apoios apropriados.

Como 6º Objetivo Estratégico
Manteremos a participação solidária 
nas dinâmicas de promoção dos di-
reitos das pessoas com deficiência em 
Portugal.
Como Iniciativas Estratégicas:
9.	 Participaremos ativamente nas di-

nâmicas de definição da política e 
estratégia da deficiência em Portu-
gal.

10.	 Manteremos a participação na 
Federação Mundial de Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra 
– FMAC/WVF. 

11.	 Manteremos o envolvimento ativo 
no CRPG – Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia.

12.	 Reforçaremos a cooperação com 
as organizações de deficientes mi-
litares e antigos combatentes dos 
PALOP, no âmbito da FMAC/WVF 
e no âmbito das nossas relações 
bilaterais, incluindo a ADFA-PM.

III - ASSEGURAREMOS A CONTINUIDADE 
DA ADFA COMO ORGANIZAÇÃO VIVA E 
ATUANTE - SUSTENTABILIDADE
Asseguraremos a continuidade da 
ADFA como organização ativa e bem-
-sucedida, promovendo uma reestru-
turação administrativa-financeira que 
prossiga objetivos de maior e melhor 
sustentabilidade e simultaneamente 
maior coesão associativa.

Como 7º Objetivo Estratégico
Adequaremos a estrutura de repre-
sentação e gestão associativa da ADFA 
para fazer face à evolução de número 
de Associados, com acentuada e rá-
pida redução do seu número e da sua 
disponibilidade, em resultado do en-
velhecimento.
Como Iniciativas Estratégicas:
13.	 Avaliaremos a estrutura de repre-

sentação associativa no território, 
o número de Órgãos associativos 
e o número de membros dos Ór-
gãos.

Como 8º Objetivo Estratégico
Reorganizaremos o sistema de gestão 
da ADFA – planeamento, monitoriza-
ção e avaliação de atividades.
Como Iniciativas Estratégicas:
14.	 Organizaremos algumas das in-

tervenções da ADFA por projetos, 
planeando anualmente o trabalho 
a realizar para concretizar as Ini-
ciativas Estratégicas previstas para 
o ano.

Como 9º Objetivo Estratégico
Criaremos as condições estruturais 
para a sustentabilidade financeira.

Como Iniciativas Estratégicas:
15.	 Adotaremos a estratégia de elabo-



SET / OUT 2018	16 

ESPECIAL ELEIÇÕES	 O nosso elo de união desde 1974

ração de orçamentos mais realistas 
baseada em custos reais das ativi-
dades a realizar.

16.	 Propomo-nos adoptar a regra do 
equilíbrio orçamental (défice zero) 
como princípio fundamental da 
gestão orçamental, condicionando 
eventuais desvios a prévia e funda-
mentada autorização dos órgãos 
competentes.

17.	 Condicionaremos novos desenvol-
vimentos ou investimentos a apro-
vação prévia, mediante a necessi-
dade e pertinência associativa, da 
respetiva viabilidade e sustentabili-
dade económico-financeira.

18.	 Implantaremos as medidas de ges-
tão previstas no “Relatório do Gru-
po de Missão” que se revelem per-
tinentes e ainda não concretizadas, 
elaborando um plano calendariza-
do para o efeito.

19.	 Reforçaremos os mecanismos de 
controlo e fiscalização da gestão 
orçamental.

20.	 Tomando em consideração os ele-
mentos existentes, procederemos 
a um levantamento geral de todos 
os trabalhadores da ADFA, consi-
derando as suas funções, enqua-
dramento laboral e política salarial. 

Como 10º Objetivo Estratégico
Consideraremos a especificidade dos 
Associados da geração pós-Guerra Co-
lonial, com uma intervenção adequa-
da às suas necessidades e expetativas.
Como Iniciativas Estratégicas:
21.	 Estabilizaremos uma estratégia 

ajustada às necessidades e expeta-
tivas da nova geração de Associa-
dos, chamando-os à participação 
associativa, numa perspetiva de 
contrato intergeracional.

Como 11º Objetivo Estratégico
Criaremos um Fundo de Solidariedade 
Associativa.
Como Iniciativa Estratégica
22.	 Após discussão, que visa a uma 

obtenção de um consenso, consti-
tuiremos um fundo de maneio de 
solidariedade associativa, resul-
tante dos excedentes monetários 
provenientes dos resultados de ex-
ploração acumulados nas diversas 
Delegações e Sede.

IV - PREPARAREMOS O FUTURO, PERPE-
TUANDO A MEMÓRIA – JAMAIS ESQUECIDOS
Criaremos as condições para jamais 
serem esquecidos aqueles que genero-
samente deram o melhor de si ao ser-
viço da Nação, com sacrifício da sua 
integridade, enaltecendo o contributo 
histórico da ADFA para a sociedade 
portuguesa, ajudando ainda a perpe-
tuar a memória da Guerra Colonial.
Como 12º Objetivo Estratégico
Identificar e valorizar o património ima-
terial da ADFA. Reorganizar o sistema de 
gestão da ADFA – planeamento, monito-
rização e avaliação de atividades.
Como Iniciativas Estratégicas:
23.	 Organizaremos o acervo arquivís-

tico da ADFA, mobilizando para o 
efeito a colaboração dos serviços 
públicos de arquivo.

24.	 Criaremos o “Espaço Memória”- 
organização do acervo de livros, 
documentação, arquivos e objetos, 

em formato consultável e visitável.
25.	 Propomos-nos criar uma Comis-

são Nacional para apoiar a defini-
ção da estratégia de continuidade 
da ADFA e de perpetuação da sua 
memória, e para acompanhar o 
processo de implementação dessa 
estratégia.

26.	 Na qualidade de Instituição-mem-
bro, manteremos vivo e reconhe-
cido o Museu da Guerra Colonial, 
desenvolvendo iniciativas no sen-
tido de estabilizar o enquadra-
mento associativo e funcional do 
Museu.

Em conclusão:
A atual configuração associativa da 
ADFA enfrenta o desafio da sustentabi-
lidade, no que diz respeito à sua compo-
sição associativa, à expressão da sua es-
trutura associativa no território, e no que 
respeita ao modelo de funcionamento e 
de gestão.
Difíceis são os tempos que se aproxi-
mam, que exigem trabalho, competên-
cia, honestidade e disponibilidade de 
alguns, que de forma gratuita, pro bono, 
trabalham na defesa dos interesses de 
todos, acalentando a esperança de que, 
com entusiasmo e devidamente esclare-
cidos, sejam escrutinadores atentos do 
Programa Eleitoral proposto, estribado 
em quatro eixos estratégicos, servido 
por 12 objetivos, com a consecução de 
26 iniciativas para concretiza-los.
A ADFA inscreveu marcas significativas 
na vida dos seus Associados, bem como 
na sociedade portuguesa, constituindo-
-se como memória viva da Guerra Colo-
nial. Deu também um contributo rele-
vante para a evolução das políticas e do 
sistema de reabilitação em Portugal.
Os desafios do futuro da ADFA passam 
por continuar a assumir as suas respon-
sabilidades para com os Associados e 
honrar a sua história, o seu passado, 
perpetuando-o de uma forma pensada, 
desejada e preparada. Mas isso só é pos-
sível se todos tomarmos consciência da 
necessidade pertinência e urgência da 
implementação de uma adequada es-
tratégia para o futuro.
A decisão está nas nossas mãos: ou es-
colhemos ser actores activos na cons-
trução do que queremos para o próximo 
futuro, ou seremos meros e passivos 
espetadores do tempo. E, como se sabe, 
“NÃO HÁ PODER MAIOR NO MUNDO 
QUE O TEMPO: TUDO SUJEITA, TUDO 
MUDA, TUDO ACABA”.
O tempo é um bem precioso, deveremos 
e seremos atores na construção do nos-
so futuro, este é um Programa de Ação 
que visa a coesão associativa e defende 
o interesse de todos os Associados, con-
tribuindo para uma ADFA mais coesa e 
transparente, mais próxima dos Asso-
ciados que lhe permite alcançar os ob-
jetivos plasmados nos Estatutos: A LUTA 
PELA DEFESA E A PROMOÇÃO DOS 
INTERESSES SOCIAIS, ECONÓMICOS, 
CULTURAIS, MORAIS E PROFISSIO-
NAIS DOS SEUS ASSOCIADOS.
No tempo e desafios que se avizinham, o 
nosso destino depende daquilo que qui-
sermos fazer dele HOJE, pois, com mo-
tivação, disponibilidade e participação 
ativa de todos, conseguiremos encontrar 
as soluções que melhor nos satisfaçam.
VIVA A ADFA!!!

Anexo I – Caderno Reivindicativo
•	 O pagamento de créditos aos herdeiros 

hábeis de DFA falecidos após 01JAN2010, 
em virtude da aplicação do regime do DL 
296/2009, de 14OUT, aos DFA, sem impo-
sição de qualquer limite temporal.

•	 A não aplicação do regime do DL 503/99, 
de 20NOV, aos deficientes militares do Ser-
viço Militar Obrigatório e outras formas 
de prestação de prestação de serviço, por 
constituir uma desigualdade de tratamen-
to relativamente aos abrangidos pelo Esta-
tuto da Aposentação. Que seja encontrada 
solução que permita aos deficientes mili-
tares, cujos processos foram instruídos e 
decididos à luz do regime do DL 503/99, a 
revisão dos processos ao abrigo do regime 
do DL 498/72, de 09DEZ – Estatuto da Apo-
sentação.

•	 Na eventualidade do beneficiário da Pen-
são de Preço de Sangue (PPS – DL 466/99, 
de 06NOV) auferir outros rendimentos, 
de qualquer natureza, os mesmos não de-
vem relevar para o cálculo da PPS, tendo 
em consideração a sua natureza indem-
nizatória. Ressalvar que o regime anterior 
– DL 404/82, de 24SET – já previa o con-
trolo de rendimentos das PPS, mas desde 
01FEV1987, por força do DL 140/87, de 
20MAR, as PPS deixarem de estar sujeitas 
aquele controlo, tendo a norma sido revo-
gada.

•	 Que seja encontrada solução que permita 
às viúvas a revisão do cálculo das pensões 
já atribuídas.

•	 Para fazer face à degradação do montante 
das pensões dos deficientes em serviço, 
abrangidos pelo Estatuto da Aposenta-
ção, que seja reconhecido o abono su-
plementar de invalidez a este universo de 
deficientes com desvalorização inferior a 
60%, tendo em consideração o carater in-
demnizatório das suas pensões e a justeza 
do ressarcimento pela diminuição na sua 
capacidade geral de ganho.

•	 O direito a que os deficientes em servi-
ço não qualificados DFA (os pensionistas 
de invalidez abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação, os Grandes Deficientes das 
Forças Armadas (GDFA) abrangidos pelo 
DL 314/90, de 13OUT na redação do DL 
248/98, de 11AGO e os Grandes Deficien-
te do Serviço Efetivo Normal (GDSEN) 
abrangidos pelo DL 250/99, de 07JUL) pos-
sam requerer, a todo o tempo, a submissão 
a junta médica sempre que haja agrava-
mento da deficiência/lesão e, consequen-
temente, determine também o agrava-
mento do seu grau de desvalorização, ou, 
no mínimo, se assim se não entender, por 
novo prazo de dez anos, à semelhança do 
que previu o DL 240/98, de 07AGO.

•	 A faculdade de inscrição dos deficientes 
em serviço abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação como beneficiários do Apoio 
Social Complementar do IASFA.

•	 Que a pensões dos cônjuges ou unidos de 
facto sobrevivos atribuídas por morte do 
deficiente militar que se encontram degra-
dadas sejam revistas, atendendo a que não 
se encontra legalmente estabelecido um 
montante mínimo.

•	 Clarificação dos conceitos de “serviço de 
campanha ou campanha”, “circunstâncias 
diretamente relacionadas com o serviço de 
campanha” e “risco agravado equiparável 
ao definido nas situações revistas” anterior-
mente, através da elaboração de um des-
pacho interpretativo dos números 2, 3 e 4, 
do art.º 2.º, do DL 43/76, de 20JAN. A falta 

de regulamentação destes conceitos tem 
penalizado muito os deficientes militares.

•	 A aprovação de uma Lei pela Assembleia 
da República que venha reforçar e conso-
lidar os direitos reconhecidos aos deficien-
tes militares, tendo por base o DL 43/76, 
de 20JAN, e que deva consagrar novos di-
reitos.

•	 A reposição do referencial do cálculo do 
abono e da prestação suplementar de in-
validez pela Retribuição Mínima Mensal 
Garantida, atentas as especificidades reco-
nhecidas pelo legislador, desde 1976.

•	 Reabertura do prazo para a qualificação 
como Deficiente Civil das Forças Armadas, 
ao abrigo do DL 319/84, de 01OUT.

•	 Que o grau de incapacidade relevante para 
efeitos de qualificação como Grande Defi-
ciente do Serviço Efetivo Normal, ao abri-
go do DL 250/99, de 07JUL, seja alterado 
para 60%.

•	 Que a prova do grau de desvalorização, 
no caso dos deficientes militares se efetive 
pela apresentação do cartão de deficien-
te, emitido pelos competentes Ramos das 
Forças Armadas e não pela exigibilidade de 
certidão multiuso – n.º 1, do art.º 2.º, do DL 
202/96, de 23OUT.

•	 Que as honras fúnebres possam ser conce-
didas a todos os deficientes militares, cuja 
incapacidade permanente foi adquirida 
ao serviço das Forças Armadas, nomeada-
mente no cumprimento do então Serviço 
Militar Obrigatório, no decurso da Guerra 
Colonial de 1961-1974 (Despacho con-
junto dos Chefes do EMGFA, EMA, EME e 
EMFA – publicado no Diário da República 
n.º 53, II série, de 04MAR1997).

•	 Na sequência da promulgação do DL 
134/97, de 31MAI e do art.º 104.º, da L 
42/2016, de 28DEZ, a ADFA defende que 
devem ser adotadas medidas que abran-
jam todo o universo de DFA e que consis-
tem na promoção de todos os DFA ao pos-
to em que já se encontram graduados ou a 
que teriam ascendido se tivessem perma-
necido no serviço ativo. O DL 134/97, da-
das as limitações do seu âmbito de aplica-
ção, provocou situações de desigualdade, 
ainda mais expressivas com a aprovação 
do art.º 104.º, da L 42/2016, pela inclusão, 
uma vez mais, de um conjunto restrito de 
DFA, em detrimento de todo o universo 
dos DFA.

•	 Descontos para o IASFA/ADM:
i) Que o desconto para o IASFA/ADM rela-
tivamente aos beneficiários titulares recaia 
sobre a sua pensão de deficiente e não sobre 
eventuais pensões de aposentação auferidas 
na qualidade de subscritores do sistema da 
função pública;
ii) Manter os esforços para que os beneficiá-
rios associados possam ficar isentos do paga-
mento do desconto para o IASFA/ADM nas 
mesmas condições que os beneficiários titu-
lares (art.º 13.º, do DL 167/2005, de 23SET).
•	 Diligenciar no sentido da PRT 1034/2009, 

de 11SET, ser plenamente aplicada aos de-
ficientes militares, nomeadamente no que 
respeita ao procedimento de atribuição de 
produtos de apoio de forma célere.

•	 Tendo em consideração o Despacho 7/
SEDN/2017, de 10MAR, que aprovou o 
Manual do Processo de Qualificação como 
Deficiente das Forças Armadas, que visa, 
entre outros aspetos, dar celeridade à tra-
mitação dos processos, com a duração 
máxima prevista de 16 meses, apela-se aos 
intervenientes neste procedimento, que se 
dê cumprimento ao previsto no referido 
Despacho.
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LISTAS DE CANDIDATOS AOS ÓRGÃOS SOCIAIS DAS DELEGAÇÕES 

Delegação dos Açores – Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação
Presidente: Manuel Pereira de Medei-
ros – associado n.º 8038
Primeiro Secretário: Albérico de Oli-
veira Matos - associado n.º 4338
Segundo Secretário:  Francisco do Car-
mo Alves Soares - associado n.º 17076

Direção de Delegação
Presidente: Paulo Alberto Moniz Teves 
- associado n.º 15175
Secretário: Dídio Luís Viveiros Correia 
- associado n.º 1441
1º Vogal: Edmundo de Paiva Costa Lei-
tão - associado n.º 6743
2º Vogal: Gilberto de Sousa - associado 
n.º 5811
Tesoureiro: Victor de Medeiros Sousa 
Poim - associado n.º 5814

Conselho Fiscal de Delegação
Presidente: João Manuel Bettencourt 
da Silva - associado n.º 415
Relator: Manuel Barbosa Carlos - asso-
ciado n.º 4578
Vogal: Jacinto Martins da Silva - asso-
ciado n.º 4452

Lista Autónoma ao Conselho 		
de Delegação - Lista A
Efetivos:
1.	 Jaime Fernando Leite Domingues - 

associado n.º 5919
2.	 Luís Fernando Amaral - associado 

n.º 15172
3.	 Francisco Gabriel da Silva Carva-

lho - associado n.º 4457
4.	 José Paulino - associado n.º 5025
5.	 Brivaldo da Silva Bettencourt Pi-

canço - associado n.º 7449
6.	 António Neves da Silva Vicente - 

associado n.º 7647
7.	 Luís Alberto Borges Cabral - asso-

ciado n.º 6975

Suplentes:
1.	 Manuel Pedro da Silva Medeiros - 

associado n.º 7547
2.	 João Carlos Medeiros Rufino - as-

sociado n.º 5920
3.	 Manuel Almeida Moniz Tomé - as-

sociado n.º 5303

 Programa de Ação 
É intenção:
1.	 À semelhança dos anos anteriores, 

manter uma Relação de proximi-
dade com todos os seus associa-
dos de forma a inteirar-se das suas 
necessidades, tendo em vista a 
solucioná-las;

2.	 Manter o programa de visita aos 
núcleos da Delegação;

3.	 Elaborar um plano que vise as 
obras de manutenção e conserva-
ção dos apartamentos e das insta-
lações da sede;

4.	 Continuar o trabalho de organiza-
ção do arquivo e gestão digital dos 
processos físicos dos associados;

5.	 Visando a segurança, a economia 
e a proteção do meio ambiente, 
proceder à substituição da rede 
de gás existente, por um sistema 
elétrico de aquecimento de águas 
sanitárias, constituído por um pai-

nel solar com depósito acoplado a 
uma bomba de calor, e a substitui-
ção dos esquentadores e fogões a 
gás, por equipamentos elétricos de 
indução;

6.	 Diligenciar para que o imóvel da 
sede, seja dotado de um sistema 
de protecção e segurança, consti-
tuído por 5 extintores, 5 sistemas 
de iluminação de emergência e 
sinalética, e também por um siste-
ma de alarme de intrusão;

7.	 Promover avaliação/necessidade 
de fisioterapia/reabilitação aos as-
sociados e seus cônjuges.

Ao nível da Rede Nacional de Apoio
8.	 Manter o apoio psicológico, psi-

quiátrico e social através da RNA 
para a Ilha de S. Miguel e imple-
mentar o apoio da Rede para as 
restantes ilhas onde sejam sinali-
zados casos;

9.	 Reivindicar maior capacidade de 
resposta através dos apoios para 
as deslocações inter-ilhas.

Ao nivel do Plano de Ação para Apoio 	
ao Deficiente Militar
10.	 Propor a extensão do PADM para 

as ilhas desta Região Autónoma, 
onde sejam sinalizados casos que 
nele se enquadrem;

11.	 Contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida dos Associados 
e seus cônjuges;

12.	 Informar, orientar e facilitar os As-
sociados e seus familiares sobre os 
procedimentos ao nível das con-
sultas para encaminhamento para 
os HFAR e outras instituições pro-
tocoladas com a ADM; 

13.	 Criar um programa de apresenta-
ção da RNA e PADM através das 
Juntas de Freguesia, no sentido de 
ir ao encontro dos antigos comba-
tentes mais isolados ou que não 
estejam identificados em qualquer 
rede de apoio.  

Ponta Delgada, 23 de julho de 2018 

Delegação de Bragança - Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação 
Presidente: Francisco Augusto Maltez 
– associado n.º 16066
Primeiro Secretário: Valdemar Luís Ra-
mos - associado n.º 12810
Segundo Secretário: José Augusto Pe-
reira Gomes - associado n.º 2779

Direção de Delegação 
Presidente: Domingos António Seca - 
associado n.º 2778
Secretário: José Manuel Rodrigues 
Cristóvão - associado n.º 2789
1º Vogal: António Eugénio Fernandes - 
associado n.º 8287
2º Vogal: José Clemente Reis – associa-
do n.º 2774
Tesoureiro: Francisco António Fernan-
des -  associado n.º 5455

Conselho Fiscal de Delegação
Presidente:  Aníbal dos Santos Fernan-
des - associado n.º 2769
Relator: Mário dos Santos Geraldes - 

associado n.º 7408
Vogal: Gil do Espirito Santo Martins - 
associado n.º 2777

Lista Autónoma ao Conselho de De-
legação - Lista A
Efetivos:
1.	 Olímpio Sebastião Ferreira - asso-

ciado n.º 2783
2.	 Manuel Joaquim Morais - associa-

do n.º 1870
3.	 Cândido Bernardo Lopes - asso-

ciado n.º 3114
4.	 Acácio José Cordeiro - associado 

n.º 2784
5.	 Manuel dos Santos Peso - associa-

do n.º 11138
6.	 Luís Manuel Mendes - associado 

n.º 2780
7.	 Emílio Joaquim Benigno Torrão - 

associado n.º 11286
8.	 Manuel Duarte Lopes Teixeira - as-

sociado n.º 16811

Suplentes:
1.	 Raúl Almeida Bragança - associa-

do n.º 12811
2.	 Rui dos Santos Vaz - associado n.º 

2930

Programa de Ação 
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bra-
gança, que exerceram o mandato que 
agora termina, assumiram nova can-
didatura. Fazem-no porque mais uma 
vez não apareceu outra alternativa, e 
porque a Delegação e o trabalho rea-
lizado em prol da continuidade desta 
Delegação não nos deixa dúvidas em 
assumir que temos cada vez mais que 
continuar unidos e não deixar agora o 
barco à deriva. Os anos dedicados a esta 
casa fazem-nos ter consciência das bar-
reiras e limitações devidas ao facto de 
sermos uma pequena Delegação no in-
terior do país com associados dispersos 
pelo Território Transmontano e numa 
faixa etária cada vez mais elevada.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bra-
gança pretendem continuar a unir esfor-
ços em prole dos seus associados.
Hoje, mais que nunca, temos que conti-
nuar a lutar pelos direitos adquiridos, não 
esquecendo uma vez mais que alguns 
continuam a não ser aplicados e, neste 
caso, referimo-nos aos pensionistas de 
Invalidez e às viúvas que continuam a ser 
penalizados mas não esquecidos no ceio 
da nossa Associação. Com eles vamos 
continuar a lutar para que se aplique a Lei.
Queremos continuar a desenvolver, 
colaborar e apoiar ações e/ou projetos 
de interesse local e nacional.
Pretendemos continuar atentos às ne-
cessidades dos Deficientes Militares 
em condições precárias, isolados so-
cialmente, e que muitas vezes negli-
genciam a sua existência. Queremos 
continuar a tentar dar uma vida mais 
digna a quem heroicamente defen-
deu a sua Pátria; por isso pretende-
mos, com a ajuda do PADM-Plano de 
Apoio a Deficientes Militares e outras 
instituições públicas, melhorar as con-
dições de vida destes ex-combatentes. 
A Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas, nos seus 44 anos de exis-
tência, tem travado várias batalhas em 
prole dos diretos dos deficientes milita-
res. Temos consciência que as vitórias 

alcançadas são fruto de grande persis-
tência e união; por isso, a Delegação de 
Bragança irá sempre manter-se forte e 
coesa a fim de continuar a lutar para 
que não sejamos esquecidos.

Bragança, 12 de Setembro de 2018

Delegação de Castelo Branco 	
- Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação 
Presidente: José Luís dos Santos Car-
doso – associado n.º 8294
Primeiro Secretário: Abel Barata Fer-
nandes Santos - associado n.º 11542
Segundo Secretário: José Maria Rolão - 
associado n.º 3559

Direção de Delegação
Presidente: João José Mangana dos 
Santos - associado n.º 2019
Secretário: Manuel Ribeiro - associado 
n.º 96
Tesoureiro: José dos Santos Correia 
Vila - associado n.º 1832

Conselho Fiscal de Delegação
Presidente: Maria Emília Duarte Libe-
rato de Oliveira - associada n.º 15240
Relator: Agostinho Manuel da Concei-
ção Ferreira - associado n.º 12163
Vogal: Manuel Pereira Amaro - associa-
do n.º 1225

Programa de Ação 
A Delegação de Castelo Branco da 
ADFA, foi fundada a 7 de Março de 
1975, desde esta data que é uma refe-
rência quer na cidade, quer no distrito.
Os Órgãos Sociais da Delegação de 
Castelo Branco que exerceram o seu 
primeiro mandato que agora termina 
assumiram nova candidatura.
Á semelhança do mandato anterior, 
pretendemos continuar a ter uma re-
lação de proximidade com todos os as-
sociados de forma a ajudar a resolver 
os seus problemas que aparecem cada 
vez mais com o avançar da idade.
Continuaremos a representar a ADFA, 
junto do poder autárquico e outras 
instituições de carácter cívico e social 
de modo a estabelecer ações de coope-
ração e solidariedade afirmando ainda 
mais a Delegação de Castelo Branco e 
consequentemente a ADFA.

Carácter Social/Cultural e Lazer
 - Continuaremos através do PADM 
“Projeto de Apoio aos Deficientes Mi-
litares” prestar apoio a todos os defi-
cientes militares e suas famílias, que 
estão numa fase em que é necessário 
dar respostas à resolução dos seus 
problemas tais como, marcação de 
consultas, internamento em unidades 
hospitalares, lares residenciais, cuida-
dos continuados de saúde, apoio do-
miciliário, tudo o que seja necessário 
para que se sintam apoiados por esta 
grande família que é a ADFA. 
- Queremos continuar a manter e a in-
centivar as visitas aos associados prin-
cipalmente aqueles que mais dificul-
dades têm em se deslocar à Delegação.
 - Honras militares fúnebres (sempre 
que a família do associado o desejar).
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- Promover atividades de cultura e la-
zer de modo a contribuir para uma 
maior união entre os sócios e seus fa-
miliares, envolvendo-os na realização 
das mesmas.
- Pretendemos celebrar o Aniversário 
da Delegação com um almoço conví-
vio, convidando as Delegações, Órgãos 
Sociais Nacionais e Entidades Locais a 
estar presentes, assim como realizar o 
já tradicional Almoço de Natal como 
vem sendo habitual.
- Fazer um Convívio/Piquenique ao ar 
livre, em local e data a definir e uma via-
gem a um local sugerido pelos sócios. 
A Delegação tudo fará ao que tiver ao 
seu alcance para satisfazer a vontade da 
maioria. Não faremos nada sem primeiro 
ouvir a opinião dos nossos associados.
- Continuaremos a apoiar e a colaborar 
com a DN na luta pelos objetivos pro-
postos no Plano de Acção da mesma 
para este triénio.

Delegação de Coimbra – Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação
Presidente: José Maria Damas dos San-
tos Pinto – associado n.º 6618
Primeiro Secretário: Carlos Alberto 
Oliveira Deus Almeida -  associado n.º 
6214
Segundo Secretário:  Vítor Manuel Al-
ves Rochete - – associado n.º 912

Direção de Delegação 
Presidente: José Soles Girão - – asso-
ciado n.º 895
Vice-Presidente: Manuel Ernesto Ro-
drigues Paiva -  associado n.º 2536
Secretário: Mário António Ferreira dos 
Santos -  associado n.º 1107
1º Vogal: José dos Santos Dias Temido 
-  associado n.º 233
2º Vogal: Fernando Geraldo Marques 
Santa -  associado n.º 1378
3º Vogal: Alberto Branco Cortesão - as-
sociado n.º 12508
Tesoureiro: Vítor Manuel Silva de Oli-
veira - associado n.º 218

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: José de Almeida Silva - as-
sociado n.º 2278
Relator: José Gonçalves Nunes - asso-
ciado n.º 1674
Vogal: Francisco Ângelo Soares Batista 
- associado n.º 14412

Lista Autónoma ao Conselho de De-
legação - Lista A
Efetivos:
1.	 Joaquim Augusto Piedade Gaspar - 

associado n.º 241
2.	 José Dias Martins - associado n.º 

1549
3.	 António Fernando Abrunhosa 

Amorim - associado n.º 2702
4.	 Bartolomeu de Castro - associado 

n.º 10208
5.	 José da Conceição Serrano - asso-

ciado n.º 7158
6.	  Fernando Martins Morais - asso-

ciado n.º 3172
7.	 Mário Dinis dos Santos - associado 

n.º 1326

Suplentes:
1.	 Luís Rodrigues dos Santos - asso-

ciado n.º 1307

2.	 Agostinho Ferreira Lopes Chôco - 
associado n.º 15704

Programa de Ação
Pela defesa intransigente dos nos-
sos direitos
A lista A defenderá uma Associação 
com uma estratégia comum que defen-
da os Associados, sem diferenças nem 
privilégios entre si.
A ADFA é constituída por 12 delega-
ções com características muito dife-
rentes entre elas, os associados são 
todos iguais perante a ADFA e têm 
que receber da ADFA o mesmo apoio, 
independentemente do local onde vi-
vem e da delegação a que pertencem, 
lutaremos para que todos os recursos 
da ADFA sejam postos ao serviço dos 
nossos associados, principalmente 
dos que ainda não lhes foram reconhe-
cidos todos os seus direitos e para que 
nenhum sócio seja esquecido quando 
já não tiver forças para participar na 
vida associativa. A delegação através 
dos seus dirigentes e colaboradores es-
tará atenta e procurará estar junto des-
ses sócios dando-lhe todo o apoio que 
necessitam, só assim ela será coesa e 
coerente com os princípios da igualda-
de participativa.
A ADFA é uma associação que foi criada 
para servir os deficientes militares nos 
seus problemas de saúde, de reabilita-
ção e integração social, reconhecendo 
que a idade é fator de agravamento da 
saúde, o que nos obriga a encontrar no-
vas soluções para que o nosso associa-
do nunca se sinta abandonado.
A unidade e coesão da ADFA são valo-
res pelos quais lutamos e que justifica-
ram a sua criação. Sem esses valores a 
ADFA é posta em causa. Cumpriremos 
rigorosamente, os nossos estatutos em 
consonância com os órgãos nacionais, 
sem tentações de protagonismos pes-
soais ou rivalidades regionais, tudo 
faremos para denunciar e combater 
essas tentações que enfraquecem o 
poder reivindicativo da ADFA junto do 
poder político e prejudicam a nossa 
imagem externa, respeitando sempre 
o direito à opinião que enriquece e for-
talece a unidade. 
Manteremos a cooperação institucional 
com o Hospital Militar de Coimbra de 
onde temos recebido sempre todo o apoio 
num espírito de verdadeira parceria.
Reconhecemos que com o avançar da 
idade as nossas deficiências agravam-
-se e é muito importante uma assis-
tência médica de excelência a todos os 
deficientes militares associados à dele-
gação de Coimbra.
O PADM (Plano de Ação para o Apoio ao 
Deficiente Militar) já iniciou a sua ati-
vidade na Delegação de Coimbra. Este 
projeto da iniciativa da Direção Nacio-
nal destina-se a eliminar as barreiras 
burocráticas entre os vários serviços e 
entidades para servir o deficiente militar 
de uma forma mais rápida e eficiente, le-
vando a ajuda onde existir um deficiente 
que dela precise.
O PADM é a solução que vai à procura 
do problema. Lutaremos para que se 
cumpra a lei nas diferentes vertentes 
que visam a solução dos problemas de 
saúde, reabilitação e integração social.
Lutaremos para que o poder político 
reconheça as justas reivindicações dos 
nossos camaradas vítimas de aciden-
tes em serviço.

Temos consciência que a conjuntura 
económica é cada vez mais adversa 
para a ADFA e com a crescente de-
bilidade dos nossos associados urge 
otimizar os nossos recursos materiais 
e humanos para manter bem viva as 
consequências da Guerra Colonial.
Por isso é importante escolher bem os 
nossos dirigentes e conhecer os seus 
programas e estratégias e mantermo-
-nos unidos em torno deles para exi-
girmos do poder político o respeito 
pelos nossos direitos tão arduamente 
adquiridos e chamar-lhes a atenção 
das injustiças que ainda prevalecem.
  A lista A para os órgãos da Delegação 
de Coimbra têm uma visão nacional da 
ADFA e lutará por ela. 
Apoiaremos e defenderemos a descen-
tralização da ADFA, atualmente com 
uma incidência bipolar Porto – Lisboa, 
ao mesmo tempo que promoveremos o 
diálogo entre as delegações para refor-
çar as estratégias de interesse comum e 
fortalecer a coesão nacional da ADFA, 
com total respeito pelas especificidade e 
identidade de cada delegação.

		
Delegação de Évora - Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação
Presidente: Inácio Augusto Carmelo 
Grazina – associado n.º 652
Primeiro Secretário: João António Car-
doso Jaleca - associado n.º 1204
Segundo Secretário: Justino Joaquim 
Pereira Parreira- associado n.º1208

Direção de Delegação 
Presidente: Manuel Joaquim Calhau 
Branco - associado n.º 1591
Vice-Presidente:João Manuel Mocho 
Rolo - associado n.º 6177
Secretário: Manuel Jacinto Bonifácio 
Pechincha - associado n.º 6626
1º Vogal: Agripino José Ludovico Cas-
calho - associado n.º 1586
2º Vogal: José Lourenço Pereira - asso-
ciado n.º 1313
3º Vogal: Joaquim Manuel Vicente Sa-
ragoça - associado n.º 2149
Tesoureiro: Augusto José Rato Barreto - 
associado n.º12179

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: João Quinha Azinhais - as-
sociado n.º 925
Relator: Manuel Inácio Gomes Pastor - 
associado n.º 2128
Vogal: Filipe Joaquim Pereira Serol - 
associado n.º 5397

Programa de Ação
“Vamos em frente”
1.	 Reflexo da dificuldade em mobili-

zar sócios para integrarem todos 
os órgãos sociais da Delegação, a 
lista que apresentamos, usando da 
faculdade aberta pelo nº 3 do Arti-
go 53º dos Estatutos, não tem Con-
selho de Delegação. Em compen-
sação, com vista a continuarmos 
a mobilizar para gestão da Dele-
gação o maior número possível de 
sócios, a Direcção que propomos 
a escrutínio tem sete elementos, 
o número máximo possível para 
esse órgão.  

2.	 Preocupação maior desta candida-
tura “de continuidade” é o manter-
mos um bom nível de atendimento 

aos sócios para o que continua-
remos a garantir um bom serviço 
administrativo e estaremos aten-
tos aos outros níveis de problemas 
dos associados: sociais, de saúde, 
de relacionamento e convívio.

3.	 Continuaremos a apetrechar as 
instalações com meios e recursos 
que respondam prontamente e 
com qualidade aos problemas dos 
sócios e familiares, terminado que 
está um ciclo de obras que requali-
ficaram as nossas instalações para 
as quais contámos com o apoio da 
guarnição militar de Évora.

4.	 Manteremos um programa de ini-
ciativas ao longo do ano para cor-
responderem às propostas, neces-
sidades e anseios dos sócios. 

5.	 Manteremos o apoio à nossa Sec-
ção de Orientação que tanto pres-
tígio tem granjeado à nossa Dele-
gação e à ADFA.

6.	 A nível nacional procuraremos in-
tegrar-nos nos desígnios maiores 
da ADFA tendo em atenção a fase 
da vida associativa em que esta-
mos; nesse quadro acreditamos 
que uma reflexão do todo nacio-
nal, a fazer durante este mandado, 
que pode traduzir-se num con-
gresso, poderá clarificar e definir 
a melhor estratégia para garantir 
a qualidade do apoio da ADFA aos 
seus associados bem como o des-
tino da ADFA, a longo prazo. Neste 
sentido pensamos que é imperio-
so o reforço do empenhamento 
da ADFA no PADM, com vista a 
um futuro de maior protagonismo 
desse programa na resolução dos 
problemas que em cada fase da 
nossa vida se vão colocando. 

7.	 Consideramos que é importante 
reforçar a operacionalidade dos 
órgãos nacionais para melhor 
aproveitarmos as potencialidades 
da ADFA e para que cada vez mais 
as pequenas delegações possam 
ser apoiadas nas áreas de maior 
debilidade face à exiguidade de 
meios próprios e à diminuição 
progressiva de sócios e das suas 
capacidades. 

8.	 Continuaremos a lutar por um 
forte sentimento de unidade em 
torno dos princípios basilares que 
enformam a ADFA no sentido de a 
prestigiarmos e dignificarmos.  

Delegação de Vila Nova 		
de Famalicão - Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação
Presidente: Manuel Reis Alves da Cos-
ta - associado n.º 16907
Primeiro Secretário: Augusto Correia 
da Silva - associado n.º 82
Segundo Secretário: Vítor Manuel Oli-
veira Cunha - associado n.º 4054

Direção de Delegação
Presidente: Anquises Fernando Cróc-
cia Barbosa de Carvalho - associado 
n.º 3505
Secretário: Virgílio Oliveira Dias - as-
sociado n.º 727
1º Vogal: Jerónimo da Silva - associado 
n.º 5438
2º Vogal: Domingos Sá Carneiro - as-
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sociado n.º 2833
Tesoureiro: Joaquim Manuel Martins 
da Mota - associado n.º 4024

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: Fernando Gomes de Car-
valho - associado n.º 9110
Relator: Domingos Freitas Ribeiro - 
associado n.º 1810
Vogal: Fernando Ferreira - associado 
n.º 4028

Lista Autónoma ao Conselho 	
de Delegação - Lista A
Efetivos:
1.	 José Maria Martins da Silva - asso-

ciado n.º 13559
2.	 Manuel Guimarães Carvalho Fa-

ria - associado n.º 6844
3.	 Joaquim Gomes Sá Miranda - as-

sociado n.º 3869
4.	 Joaquim Fernandes - associado 

n.º 6151
5.	 Jerónimo de Sousa Mendes - asso-

ciado n.º 3470
6.	 José Maria Gonçalves Ferros - as-

sociado n.º 7333
7.	 Luís Fernandes Ribeiro - associa-

do n.º 5072

Suplentes: 
1.	 Alexandre Faria Gomes - associa-

do n.º 9587
2.	 Agostinho Costa Pinto - associado 

n.º 16460

Programa de Ação
A Lista de Associados candidata às 
Eleições para os Órgãos Sociais da 
Delegação de Vila Nova de Famalicão, 
denominada de LISTA “A”, a realizar 
em 20 de Outubro de 2018, apresen-
ta aos seus Associados o Programa de 
Ação tendo por base dois componen-
tes: Interno e Externo.

Propomo-nos:
Internamente:
1.	 Continuar a actividade que os Ór-

gãos cessantes vinham a desenvol-
ver;

2.	 Pugnar em colaboração com os 
Órgãos Sociais Nacionais e restan-
tes Delegações, pela aprovação do 
atual pacote reivindicativo em dis-
cussão com o Governo, definindo 
prioridades reivindicativas;

3.	 Continuar a dinamizar o Núcleo 
de Guimarães em conjunto com a 
Direcção, no desenvolvimento de 
todo o tipo de iniciativas;

4.	 Desenvolver contatos periódicos 
com Associados, através de reu-
niões descentralizadas, sempre 
que possível; 

5.	 Continuar a dialogar com a Câma-
ra Municipal sobre a melhor ma-
neira de perpetuar e homenagear 
os Combatentes da Guerra Colo-
nial do Concelho de Vila Nova de 
Famalicão;

6.	 Continuar a procura de soluções 
que proporcionem acautelar os 
problemas que se avizinham com 
a 3ª Idade, mormente no que diz 
respeito a acordos com Institui-
ções, Lares e Outros;

7.	 Continuar a dar a máxima colabo-
ração possível ao Museu da Guerra 
Colonial, do qual esta Delegação é 
Fundadora e Associada;

8.	 Abrir as ”Portas” da Delegação aos 

Associados e Familiares, bem como 
a toda a Comunidade Famalicense, 
através do Grupo de Ação Social já 
constituído e onde estamos inte-
grados, bem como através de ações 
de sensibilização a realizar nas ins-
talações desta ou colaborando nas 
de outras instituições;

9.	 Continuar com o Programa esta-
belecido no que diz respeito á re-
gularização de quotas em atraso 
dos seus Associados, através de 
uma campanha ainda mais aguer-
rida do que a já ocorrida há 2/3 
anos, que nos proporcionou trazer 
de volta a esta Delegação um nú-
mero significativo de Associados 
que aderiram ao respetivo progra-
ma de incentivo nacional criado 
para esse fim;

10.	 Analisar e pôr em prática, se for 
caso disso, outras formas de re-
gularização de quotas em atraso, 
tendo em conta a situação atual 
do Associado, tais como isenção 
temporária, por um ano e suces-
sivamente por igual prazo, caso 
se justifique e perante provas con-
cretas, tais como IRS, declarações 
das Juntas de Freguesia e outras se 
julgadas necessárias. Não quere-
mos perder Associados, mas sim, 
trazer para o nosso seio o maior 
número possível. A idade e os re-
cursos financeiros têm de ser tidos 
em conta;

11.	 Incentivar, promover, dignificar e 
pagar o justo valor pelo trabalho 
das Funcionárias desta Delegação, 
bem como dos restantes Trabalha-
dores de toda a ADFA;

12.	 Pugnar junto dos OSN e das Dele-
gações, para a necessidade de re-
ver os atuais

Estatutos aprovados em fins de 2015 e 
que já mostram grandes fissuras nal-
guns Artigos, tais como, CD, CE, CN, % 
sobre Associados Efetivos do ano an-
terior, entre outros. Neste momento, 
de 12 Delegações só 5 têm obrigato-
riedade de eleger CD, o que achamos 
um completo contrassenso, além de o 
não podermos vir a conseguir eleger a 
curto prazo;
13.	 Encontrar em conjunto a estabi-

lidade financeira da ADFA em 2/3 
anos e acautelar a sua existência 
no Futuro em 4/5 anos. 

14.	 Abrir os atuais Estatutos a outro 
tipo de Associados ou a ADFA não 
sobrevive a mais uma década. As 
Eleições de 2022/2024, se lá che-
garmos, serão um fortíssimo indi-
cador de continuação ou extinção.

15.	 Reunir as Bases, Pilar da ADFA, 
ou seja, as Delegações para, em 
conjunto, sem medos. sem fan-
tasmas e, sobretudo, Iluminados, 
vencermos estas batalhas e outras 
que temos e teremos pela frente.

16.	 Por último, um Aviso: já somos 
poucos, cada vez seremos menos, 
ou por que chegou a nossa hora de 
partir, ou simplesmente, pela ida-
de, cansaço e desilusão. É isto que 
o Governo espera para acabar com 
os Deficientes das Forças Arma-
das, incluindo as Associadas. Pas-
saremos a ser novamente Carne 
para Canhão em vez de Homens 
que deram tudo pela sua Pátria, 
Portugal. Palavras e Decretos, 
leva-os o vento.

Externamente:
1.	 Continuar a sensibilizar as Câma-

ras Municipais para a problemática 
da Pessoa com Deficiência, em es-
pecial nas áreas da Saúde, Empre-
go, Educação, 3º Idade, Transportes 
e Acessibilidades, entre outras;

2.	 Continuar a integrar todos os gru-
pos de trabalho e comissões para 
que formos solicitados pela Câ-
mara Municipal em particular e 
qualquer outra Entidade que nos 
contacte nesse sentido;

3.	 Apoiar o Programa Eleitoral dos 
Órgãos Sociais Nacionais que ve-
nham a ser eleitos, desde que o 
mesmo seja justo e honesto e não 
colida com os objetivos e ativida-
des desta Delegação;

4.	 Pugnar junto dos Partidos políti-
cos pela aplicação de Decreto-Lei 
134/97 e alteração do 503/99. Para 
nós são prioritários, entre outros;

5.	 Dar á Sede Nacional o protagonismo 
que merece, devendo as reuniões 
serem efetuadas nas suas instala-
ções, sempre que as mesmas sejam 
do CN e do CE (neste caso deveriam 
ser rotativas pelas Delegações). Mas 
tendo em conta que as mesmas de-
vem ser realizadas sempre aos sá-
bados e domingos, prioritariamen-
te. É bom que os Orgãos Nacionais 
se não esqueçam que os Regionais 
têm vida, e importância vital para 
a ADFA. Felizmente a sua grande 
maioria tem vida familiar ativa du-
rante a semana, em especial com o 
Apoio à Família, sobretudo a Netos 
e Bisnetos. A ADFA não é só Lisboa 
e arredores, mas sim de Bragança a 
Faro e Ilhas. Como exemplo disso, 
damos o nosso caso: para estarmos 
numa reunião em Lisboa às horas 
habituais, levantamo-nos às cin-
co da manhã e regressamos à hora 
que calha, geralmente altas horas da 
noite ou madrugada.

 Vila Nova de Famalicão, 03 de Setem-
bro de 2018

Delegação de Faro - Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação
Presidente: José Manuel da Silva Furta-
do - associado n.º 20
Primeiro Secretário: Jorge Manuel Ma-
tos dos Santos - associado n.º 1981
Segundo Secretário: Aníbal Francisco 
da Silva - associado n.º 2095

Direção de Delegação 
Presidente: José Joaquim Guerreiro 
Mestre - associado n.º 11845
Secretário: Horácio José Fernandes 
Luz - associado n.º 13841
1º Vogal: Florentino José Esteves Pa-
checo - associado n.º 11847
2º Vogal: José Martins Raimundo - as-
sociado n.º 1533
Tesoureiro: Vítor Manuel da Costa - as-
sociado n.º 10018

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: Francisco José Martins 
Manita Severino - associado n.º 620
Relator: Hélder Manuel Henriques - 
associado n.º 6913
Vogal: Manuel Rodrigues Bravo Nunes 
- associado n.º 12105

Lista Autónoma ao Conselho 		
de Delegação – Lista A
Efetivos:
1.	 José Manuel Perpétua - associado 

n.º 2387
2.	 António Manuel Cavaco Brito - as-

sociado n.º 3369
3.	 João Isidro das Dores Damásio - 

associado n.º 11445
4.	 Amadeu Pereira Guerreiro - asso-

ciado n.º 7617
5.	 Firmino Joaquim Martins - asso-

ciado n.º 8559
6.	 José Aureliano Brito - associado n.º 

14770
7.	 Aníbal Marreiros Gomes - associa-

do n.º 2399

Suplentes:
1.	 Manuel Francisco Martins - asso-

ciado n.º 13468
2.	 António Manuel Fernandes de Pá-

dua - associado n.º 10622

Programa de Ação 
A ADFA celebra muito em breve 45 anos 
de existência, tem-se assumido ao longo 
de todos estes anos como a entidade que 
pugna pela reivindicação e defesa dos di-
reitos dos deficientes militares e das viú-
vas destes, no âmbito do que é a sua mis-
são, a defesa e a promoção dos interesses 
sociais, económicos, culturais, morais e 
profissionais dos seus associados con-
forme consignado no artigo 4º dos seus 
estatutos.
A ADFA não reclama privilégios, apenas 
desenvolve ações legítimas sempre
muito participadas e onde sempre impe-
rou o grande sentido crítico mas solidário 
dos seus associados. Fê-lo congregando 
na sua sede e nas delegações aspirações
e expectativas-de quem reivindica direito 
à dignidade e à cidadania.
Temos consciência que muitos direitos 
estão ainda por reconhecer  pelo poder 
politico, mas o balanço que se pode e 
deve fazer do resultado da atividade por 
si desenvolvida até hoje é bastante posi-
tivo, sem prejuízo de que se considere o 
trabalho incompleto, enquanto houver 
associados privados dos seus direitos em 
geral, de um padrão de vida com o míni-
mo de qualidade e dignidade e de uma 
assistência médica e social minimamen-
te condigna.
O já longo historial da ADFA, conferiu-
-lhe um estatuto e um reconhecimento 
por parte da sociedade em geral, que faz 
dela uma organização com a dimensão 
e a expressão necessárias para a defesa 
dos direitos dos deficientes militares, não 
dispensando contudo uma maior ade-
são dos seus associados, para que ela se 
torne cada vez mais uma associação una, 
solidária e suficientemente forte para en-
frentar os desafios que se adivinham.
 No próximo mês de Outubro realizar-se-
-á mais um ato eleitoral para os órgãos 
nacionais e das delegações, eleições es-
sas que contam com o voluntarismo de 
mais um punhado de deficientes milita-
res, norteados e orientados pelo espirito 
dominante na ADFA, de solidariedade 
e coesão, atitude essa presente nos as-
sociados que integram as listas para os 
vários órgão da Delegação de Faro, que 
consideram importante dar continuida-
de ao trabalho dos executivos anteriores, 
preparando o presente a pensar o futu-
ro, com a aspiração de que a Delegação 
de Faro assuma um papel relevante na 
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união e coesão da ADFA.
Nesse sentido e perspetiva, esses associa-
dos que agora se candidatam propõem-
-se a executar um plano que compreende 
as seguintes linhas de ação:
- Mobilizar os associados para uma maior 
adesão à sua associação;
- Diagnosticar a situação dos associados 
em geral face aos direitos que lhes são re-
conhecidos, e aos que a ADFA reivindica;
- Apoiar os associados nos assuntos de 
natureza processual, de reintegração e 
assistencial;
- Incrementar relações com instituições e 
organismos regionais, no sentido de afir-
mar a ADFA e a Delegação de Faro;
- Intensificar com a sede e com as restan-
tes delegações as relações já existentes, 
de forma a que a Delegação e os seus as-
sociados possam tirar mais proveito dos 
serviços internos e externos à ADFA;
- Apoiar os órgãos nacionais em tudo o 
que é matéria de afirmação junto dos ór-
gãos de poder e de reivindicação dos di-
reitos dos deficientes militares;
- Disponibilizar os serviços da Delegação 
para uma participação ativa nos progra-
mas nacionais de reintegração e assis-
tência, como é o caso do PADM (Plano 
de Apoio aos Deficientes Militares), e em 
outros de interesse para os associados.
- Proceder a avaliações periódicas sobre 
as atividades desenvolvidas e da
 sua evolução económica/financeira, de 
forma a estabelecer quadros de referên-
cia que possam ser úteis para decisões 
futuras.
- Realizar periodicamente reuniões com 
os associados para debater assuntos do 
seu interesse e para informação sobre a 
situação da Delegação.
Muitas destas ações inserem-se no que 
poderá ser o futuro plano estratégico a 
desenvolver pelos órgãos nacionais que 
deverá abranger os seguintes domínios:
- A representatividade, a reivindicação de 
direitos de forma a não deixar ninguém 
ficar para trás, a sustentabilidade e o le-
gado a deixar às gerações futuras.
A Delegação de Faro, como uma impor-
tante parte integrante da ADFA, propõe-
-se desenvolver as ações atras referidas, 
e a acompanhar os órgãos nacionais, 
naquelas que venham a ser consideradas 
no futuro, no âmbito do referido plano 
estratégico.
Na convicção de que o futuro será bem 
mais exigente para a sociedade em geral e 
que, em contrapartida, os deficientes mi-
litares necessitarão de novos e diferentes 
apoios, em especial pelo aumento da sua 
média de idades, todos nós associados da 
ADFA obrigamo-nos à auto mobilização 
no sentido de tornar a ADFA mais una, 
mais forte e mais solidária a fim de que 
possa enfrentar com sucesso os desafios 
que se adivinham.
Porque assim pensamos e porque ainda 
nos sentimos com força para podermos 
dar um pouco de nós à ADFA, decidimos 
então apresentar a candidatura que se su-
portará no programa aqui apresentado.

Delegação de Lisboa - Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação 
Presidente: Albertino Flores Santana - 
associado n.º 566
Primeiro Secretário: Luís Filipe Henri-
ques D’Oliveira Pereira - associado n.º 
16612

Segundo Secretário: Arlindo Santos - 
associado n.º 318

Direção de Delegação 
Presidente: Francisco Simão Caroço 
Janeiro - associado n.º 919
Secretário: Augusto Manuel da Silva 
Rodrigues - associado n.º 16344
Tesoureiro: Avelino Estevão Pimentel 
de Oliveira - associado n.º 36

Conselho Fiscal de Delegação
Presidente: António Justino Cardoso 
Borralho - associado n.º 16050
Relator: José Capitão Pardal - associa-
do n.º 17744
Vogal: Diamantino Ribeiro Fernandes 
- associado n.º 16448

Lista Autónoma ao Conselho 		
de Delegação - Lista A
Efetivos:
1.	 Francisco Rafael da Conceição Go-

mes - associado n.º 14754
2.	 José Francisco Pereira Fernandes - 

associado n.º 17144
3.	 Luís Marques Robalo Carrondo - 

associado n.º 9873
4.	 José António Leal Caracol - asso-

ciado n.º 17248
5.	 Manuel António de Jesus Silva - as-

sociado n.º 13793
6.	 Jaime Ribeiro Laia - associado n.º 3007
7.	 Manuel João de Jesus Gonçalves - 

associado n.º 15794

Suplentes:
1.	 Amaro Alegria Gordo - associado 

n.º 9407
2.	 José Maria da Silva - associado n.º 

15362

Programa de Ação 
I – Introdução
Os Órgãos Sociais da Delegação de 
Lisboa que se candidatam às Elei-
ções para o triénio de 2019/2021 es-
tão conscientes de que só com muita 
determinação e com objetivos muito 
bem definidos poderão continuar a 
consolidar os nossos direitos já ad-
quiridos e continuando a pugnar por 
todos os direitos que ainda não conse-
guimos e que estamos conscientes que 
a eles temos direito.
Por isso é imperativo que todos nós 
estejamos imbuídos de um espírito 
aberto em torno de uma ADFA solidá-
ria, forte e coesa e que o seu objetivo 
seja sempre o superior interesse do 
Associado, superando assim todos e 
quaisquer divergências ocasionais que 
eventualmente surjam.
II – Princípios
1. Os candidatos aos Órgãos Sociais da 
Delegação de Lisboa vão cumprir e fa-
zer cumprir os Estatutos e Regulamen-
tos da ADFA, assim como todas as deci-
sões da Assembleia-Geral da Delegação 
de Lisboa e do Conselho da Delegação.
2. Apoiaremos sempre os Órgãos So-
ciais Nacionais na defesa intransigente 
dos interesses dos nossos Associados, 
para que estes sintam uma coesão as-
sociativa forte em torno de uma ADFA 
que é de todos nós e que só com esta 
Associação, permanentemente ativa, 
poderemos garantir os nossos direitos 
e continuar a trabalhar todos os dias 
para que os direitos ainda não alcan-
çados sejam concretizados o mais ra-
pidamente possível.

III - Objetivos
Vamos propor à Direcção Nacional 
que no âmbito do atendimento diário 
na Secretaria, se continue a melhorar 
as condições para que os nossos Asso-
ciados e suas famílias sejam pronta-
mente atendidas, quer pessoalmente, 
quer através do telefone e de e-mail.
Isto porque muitos de nós já não con-
seguem vir à Associação tão assidua-
mente como vinham e são obrigados a 
recorrer à via telefónica. 
Vamos continuar com a digitalização 
de todos os processos, porque só assim 
poderemos aceder o mais rapidamen-
te ao seu conteúdo.
Vamos continuar a insistir na fideliza-
ção do cartão de saúde ADM/IASFA/
ADFA para que haja uma consolidação 
financeira nas Delegações, com reflexo 
nos Órgãos Nacionais.
IV - Reivindicações
No âmbito das reivindicações, continua-
remos a pugnar para que os deficientes 
militares que ainda não tenham os seus 
processos concluídos, apesar de muitos 
serem só Associados pendentes, jamais 
os poderemos esquecer e para isso va-
mos continuar a apoiá-los e a pressio-
nar as entidades onde os processos se 
encontrem para que os mesmos che-
guem ao seu término. Isto porque a mo-
rosidade burocrática contínua instalada 
em todo sítio por onde estes passam, 
tardando a sua conclusão. Apesar dos 
responsáveis máximos deste País pro-
palarem promessas atrás de promessas, 
continuamos a verificar que as Entida-
des Militares não conseguem concluir 
atempadamente o que lhes é pedido.
Vamos, em conjunto com os Órgãos 
Nacionais, reivindicar para que os pro-
cessos dos Associados não DFA pos-
sam ser reabertos a todo tempo, como 
os demais. 
Vamos continuar a reivindicar para que 
nenhum deficiente militar seja abran-
gido pelo Dec. Lei n.º 503/99 e que nin-
guém aufira menos que o ordenado mí-
nimo nacional.
E que as promoções até ao fim da carreira 
sejam para todos os DFA, como já acon-
teceu, recentemente: artigo 104º – DL 
134/97.
Que a percentagem dos GDSEN seja con-
siderada a partir dos 60%. 
Estas nossas reivindicações enquadram-
-se na postura da nossa Associação; “não 
deixar ninguém para trás”.
Vamos continuar, junto da Direcção Na-
cional, a reivindicar para que a Caixa Ge-
ral de Aposentações respeite as decisões 
das juntas militares e não obriguem a 
novas juntas na Caixa Geral de Aposenta-
ções, isto porque os deficientes militares 
foram feridos numa guerra de alta peri-
gosidade e o serviço militar a que foram 
sujeitos era obrigatório.
Vamos continuar a manter uma ligação 
pró-ativa com os Núcleos e a reforçar 
a descentralização. Com as Câmaras 
Municipais da nossa área geográfica, 
vamos procurar que as acessibilida-
des para quem tem deficiências físicas 
e ou mobilidade reduzida, motivada 
pela idade, sejam permanentemente 
efetuadas para que os obstáculos não 
sejam uma condicionante à sua vida 
diária.
Como temos vindo a fazer ao longo 
dos mandatos anteriores, continuare-
mos a motivar os nossos Associados e 
Associadas a pagarem as suas quotas 

e a participarem ativamente na ADFA, 
porque só com a sua participação esta 
Associação poderá vir a ter um futuro 
promissor para todos nós.
V - Um Futuro com Dignidade
Quando hoje a nossa média da idade 
está nos 71 anos e alguns de nós vão 
estando com menos capacidade para 
poderem viver o dia-a-dia como dese-
javam é necessário procurarmos todos 
os dias soluções para melhorarmos a 
sua condição de vida.
Não nos podemos contentar com o lar 
encontrado à pressa e depois ficarmos 
ali até ao fim dos nossos dias. Apesar 
de envelhecer, o ser humano tem de 
ser visto com dignidade até ao fim da 
sua vida. E será ele quem sente o que 
lhe vai na alma e não outro que dita 
aquilo que ele tem que ter.
Daí esta Delegação ser intransigente 
com a dignidade de todos os seus As-
sociados.
Por isso vamos ter muita atenção como 
vivem os nossos Associados, com gran-
des deficiências quer estejam em casa, 
em lares particulares ou no lar militar 
em Lisboa.
Porque os cuidados com o ser humano 
quanto mais debilitado este está mais 
atenção teremos que ter para com ele, 
assim os Órgãos Sociais da Delegação 
de Lisboa terão que continuar a não 
descurar nenhum Associado esteja ele 
onde estiver.
VI - Gestão Interna
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa coabitam com a Direcção Nacio-
nal num espaço que é Nacional e terão 
de encontrar sempre uma forma equi-
librada e através do diálogo contínuo, 
que nos tem caracterizado nos últimos 
anos, sobretudo desde que o atual pre-
sidente da Direção Nacional vem ge-
rindo os destinos da ADFA.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa terão sempre uma atenção especial 
em relação aos trabalhadores da Associa-
ção, porque são eles que interagem com 
os nossos Associados, e por isso o seu 
bem-estar é essencial para todos nós.
Os Órgãos Sociais da Delegação de 
Lisboa continuarão a diligenciar na 
recuperação de Associados, sobretudo 
naqueles que deixaram de pagar quo-
tas há muito, desligando-se da ADFA. 
Vamos continuar a enviar-lhes corres-
pondência, quer no dia do seu aniver-
sário, quer na solicitação do pagamen-
to das suas quotas, fazendo o possível 
para os manter próximos da ADFA.
As receitas provenientes das quotas 
são fundamentais para podermos 
honrar os compromissos característi-
cos de uma boa gestão da Delegação.
Vamos continuar com o atendimento 
na Secretaria, no Serviço Social e no 
Serviço Apoio Jurídico, o melhor que 
nos for possível.
Neste mandato, tal como nos anterio-
res, a presença de um elemento da Di-
reção da Delegação terá de ser quase 
sempre em permanência.
VII - Conclusões
Os candidatos aos Órgãos Sociais da 
Delegação de Lisboa estarão sempre 
disponíveis para, em conjunto com os 
Associados e com o Órgãos Nacionais, 
desenvolverem todos os esforços em 
prol de uma ADFA que terá de ser mais 
Solidária e Pró-ativa, numa sociedade 
que cada vez é mais complexa e por 
vezes muito pouco solidária para com 
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aqueles que mais precisam e que me-
nos capacidades têm para solicitar o 
que quer que seja.

Delegação da Madeira - Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação
Presidente: Rui Manuel Catanho da 
Silva - associado n.º 6455
Primeiro Secretário: Manuel Brás da 
Costa - associado n.º 4252
Segundo Secretário: José Aníbal Car-
doso Correia - associado n.º 8918

Direção de Delegação 
Presidente: João Manuel Martins - as-
sociado n.º 11013
Secretário: José Estevão Abreu - asso-
ciado n.º 9074
Tesoureiro: João José Nobre Pereira - 
associado n.º 9619

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: Manuel Freitas Gouveia - 
associado n.º 4502
Relator: Manuel Gregório Oliveira - as-
sociado n.º 16669
Vogal: José Luís Camacho Pinto - asso-
ciado n.º 9793

Programa de Ação - Lista A                                                                              
Continuar com Confiança

Os anos vão passando, os deficientes 
militares portugueses cada vez sen-
tem mais dificuldades na sua vivência 
do dia a dia e, por isso, há que cum-
prir a ADFA com a maior dignidade 
possível, nos seus princípios e objeti-
vos sempre adaptados ao evoluir dos 
tempos e às necessidades dos seus 
associados.
A defesa dos interesses e, sobremanei-
ra, dos direitos daqueles que, jovens e 
no cumprimento do Serviço Militar 
Obrigatório, ficaram deficientes ao 
serviço da Pátria, é um desafio que 
teve início há 44 anos e que a ADFA, a 
cada dia, sempre manteve aceso e terá 
de continuar a fazê-lo, já que, infeliz-
mente, há situações que nunca foram 
devidamente resolvidas, outras, que 
a má vontade política teima em não 
aceitar o óbvio e ainda a luta pelo ga-
rante dos direitos que são devidos às 
mulheres e companheiras quando fi-
cam viúvas, após terem passado tan-
tos sacrifícios.
Pela lei da vida, cada vez somos em 
menor número, a cada ano temos 
menor vigor físico e as carências vão 
aumentando, por isso é fundamental 
que estejamos mais unidos e com um 
sentido associativo mais apurado.
A Delegação da Madeira, situada 
numa Região Autónoma e Insular, 
tem especificidades próprias junta-
mente com a dos os Açores, que em 
muito nos diferenciam do território 
continental. O problema não é ape-
nas a distância, são as ligações aéreas 
com imponderáveis de vária ordem, 
e sobretudo a marcação das viagens 
para os deficientes militares e acom-
panhantes, em situações difíceis de 
conciliar tanto em termos de horários 
como de estadias. Quantas vezes o ter 
de ir a uma consulta em Lisboa se tor-
na num sacrifício enorme.
Nesta Delegação queremos continuar o 
trabalho desenvolvido no Polo do Stress 

de Guerra, que foi iniciado em 2014. A 
colaboração da equipa composta por 
psiquiatra, psicólogo e assistente social 
tem sido importante no apoio aos An-
tigos Combatentes madeirenses, mas 
sentimos que é possível e necessário fa-
zer mais e melhor, porquanto as carên-
cias continuam a ser enormes.
Para os deficientes militares está em 
pleno funcionamento o PADM – Pla-
no de Ação para Apoio aos Deficien-
tes Militares, criado pelo Ministério 
da Defesa Nacional e que, na Madei-
ra, funciona na nossa Delegação. É 
um serviço de apoio que conta com a 
colaboração de uma assistente social, 
com o objetivo de ajudar os deficien-
tes militares da Madeira a encontrar a 
melhor solução nas várias situações 
que vão encarando, nomeadamente 
em problemas de doença, de incapa-
cidade motora, solidão e outros que 
visam uma vida com dignidade.
Neste próximo triénio os órgãos so-
ciais da Delegação precisam de con-
tar cada vez mais com os associados. 
Temos de encontrar formas de estar 
mais unidos, de podermos conviver, 
de criar oportunidades para conver-
sar sobre memórias guardadas na 
alma de cada um e tentar diminuir si-
tuações de solidão e abandono.
Mais unidos, seremos mais fortes e 
mais solidários, cumprindo assim o 
verdadeiro espírito da ADFA.   

Delegação do Porto - Lista A

Mesa da Assembleia Geral 		
de Delegação
Presidente: Manuel Rodrigues dos 
Santos -  associado n.º  4737
Primeiro Secretário: Albino da Fonseca 
Loureiro - associado n.º 4122
Segundo Secretário: Celestino de Sou-
sa Fonseca - associado n.º 4818

Direção de Delegação 
Presidente: Abel Artur dos Santos For-
tuna - associado n.º 580
Secretário: Leonel Joaquim Moura da 
Rocha Pereira - associado n.º 7437
1º Vogal: Joaquim de Jesus Batista - as-
sociado n.º 6532
2º Vogal: António Ferreira dos Santos - 
associado n.º 5442
Tesoureiro: Nuno André de Sousa e Sil-
va - associado n.º 16526

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: Mário Armindo da Silva 
Ferreira - associado n.º 6138
Relator: Alexandre Eduardo de Jesus 
Ribeiro - associado n.º 13079
Vogal: Teófilo António Martins Mota - 
associado n.º 11678

Lista Autónoma ao Conselho 		
de Delegação – Lista A
Efectivos: 
1.	 Guilherme do Nascimento Mace-

do Vilaverde - associado n.º 3632
2.	 Manuel Pereira dos Santos Silva - 

associado n.º 1807
3.	 Hortelinda Fernandes Almeida - 

associada n.º 16303
4.	 José Manuel Carvalho Ribeiro - as-

sociado n.º 13623
5.	 Nicolau João Teixeira Azevedo - as-

sociado n.º 1514

6.	 Joaquim Soares de Sousa - associa-
do n.º 4077

7.	 Francisco Guedes - associado n.º 
17411

Suplentes:
1.	 Manuel Torres Maltez da Costa - 

associado n.º 4813
2.	 Afonso da Silva Almeida - associa-

do n.º 5323

Programa de Ação 

1 – Enquadramento
O Programa de Ação da Candidatura 
subscrita pelos Órgãos Sociais cessan-
tes da Delegação do Porto para o trié-
nio 2019/2021 assume o compromisso 
de dar continuidade ao projeto asso-
ciativo que, com o apoio dos Associa-
dos, tem vindo a ser desenvolvido na 
Delegação do Porto.
Este programa pretende enfrentar os 
desafios que se colocam à ADFA e à 
Delegação no futuro, propondo orien-
tações claras relativamente ao modelo 
de desenvolvimento alicerçado na pre-
servação e transmissão do património 
da ADFA e da Delegação do Porto.
A participação de cada Associado no 
ato eleitoral deverá expressar a sua 
vontade relativamente à concordância 
com as orientações fixadas neste do-
cumento.
2 - Plano de Desenvolvimento da 
Delegação – Eixos de Intervenção
Para este mandato, propõe-se que a in-
tervenção se centre nos seguintes eixos:
2.1 – Centro Associativo e Social do 
Porto (CASP). 
Orientações a prosseguir:
a) Concluir as obras no “Palacete Cor de 
Rosa”, incluindo a oficina de Artes Plás-
ticas, as lojas e os arranjos exteriores;
b) Envolver os Associados na mobi-
lização de recursos, nomeadamente 
implicando-os na Campanha de Anga-
riação de Fundos e noutras iniciativas;
c) Estruturar o modelo de afetação dos 
espaços à área associativa e a sua in-
terligação com as restantes áreas, após 
consulta aos Associados;
a) Elaborar um programa para optimi-
zar as potencialidades do Centro Asso-
ciativo e Social do Porto (CASP).
2.2 – Estruturação do Centro de Apoio 
Integrado do Porto (CAIP) a partir do 
Departamento de Apoio Integrado.
Orientações a prosseguir:
a) Definir e elaborar um cronograma e 
um plano de mobilização de recursos re-
ferente às obras de remodelação da en-
trada e edifícios da Rua Pedro Hispano;
b) Envolver as Entidades Públicas na 
assunção das necessidades de financia-
mento, implicando-as no processo de 
concretização e de sustentabilidade do 
CAIP;
c) Aprofundar o Estatuto Funcional do De-
partamento de Apoio Integrado enquanto 
estrutura ligada à área associativa;
d) Definir o modelo jurídico a adotar 
relativamente ao processo de autono-
mização do CAIP, após consulta aos 
Associados.

2.3 – Processo de reparação material e 
moral devida aos Deficientes Militares.
 Orientações a prosseguir:
a) Numa estreita solidariedade para 
com os Associados cuja reparação está 
ainda por ser a devida, nomeadamente 
“Deficientes em Serviço” e as Associa-

das com “Pensões Preço de Sangue” e 
de “Sobrevivência”, sem descurar os 
direitos dos Deficientes das Forças 
Armadas, GDFA e GDSEN, exigir a sa-
tisfação das propostas consideradas 
como prioritárias na Assembleia Geral 
Nacional de 24 de Março de 2018;
b) Pugnar para que as medidas reivin-
dicadas sejam sustentadas em funda-
mentação que evidencie a sua justiça, 
legitimidade e a estimativa de custos 
com a sua implementação;
c) Promover um amplo debate sobre o 
Decreto de Lei 503/99, de modo a evi-
denciar a não concordância com a sua 
aplicação aos Deficientes Militares;
d) Manter o projeto “Rede de Camara-
dagem”, reforçando a equipa de me-
diadores sociais;
e) Cooperar com o Plano de Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM), dispo-
nibilizando os serviços da Delegação 
para o funcionamento optimizado 
deste Plano.
2.4 – Gestão e Serviços 
Orientações a prosseguir:
a) Pautar a gestão pelo princípio da 
descentralização no quadro de uma 
autonomia administrativo-financeira 
que toma em linha de conta a descen-
tralização na área geográfica da Dele-
gação, no respeito pela dimensão na-
cional da ADFA;
b) Adoptar uma postura de rigor na 
execução orçamental corrente e na 
afetação de recursos às obras de remo-
delação das instalações;
c) Manter e reforçar a rede de Núcleos 
Institucionais (Stª Maria da Feira e 
Chaves) e informais, promovendo o 
convívio, a cultura e o recreio numa 
perspetiva de envolvimento dos Asso-
ciados da Delegação na participação 
da vida associativa, independente-
mente da sua área de residência;
a) Definir um plano de comunicação 
ajustado aos Associados mais jovens;
b) Qualificar as respostas e os serviços 
prestados pela Delegação, a partir de 
um diagnóstico de necessidades;
c) Elaborar um plano da formação e 
de qualificação dos profissionais da 
Delegação, assim como exigir junto da 
gestão nacional a adoção de um esta-
tuto para os trabalhadores da ADFA 
que contemple evolução profissional, 
metodologias de avaliação e tabelas 
remuneratórias ajustadas a cada uma 
das áreas;
d) Ajustar o organograma funcional 
dos serviços aos desenvolvimentos es-
truturais da Delegação.
3 – E depois de Nós?
Enquanto Delegação que, ao longo da 
existência da ADFA, foi factor funda-
mental de equilíbrio associativo, no 
momento em que o número dos seus 
membros se encontra numa faixa etá-
ria bastante alta e se avizinha uma re-
dução drástica, a Delegação do Porto 
deverá contribuir para que o legado 
material e imaterial da ADFA se trans-
mita à sociedade.
Orientações a prosseguir:
a) Propor a convocação do Congresso 
Nacional da ADFA, precedido de um 
debate associativo sobre o futuro a 
curto e a médio prazo, no sentido de 
ajustar o seu funcionamento;
b) Elaborar e divulgar um estudo pro-
jetivo sobre a evolução do número de 
Associados nos próximos dez anos;
c) Contribuir para a implementação das 
recomendações do Grupo de Missão.
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4 - Desafios aos Associados
Atualmente colocam-se à ADFA os 
cenários de liquidação/dissolução da 
ADFA no futuro ou a sua continuidade 
após processo de reestruturação, pelo 
que é vital e urgente realizar um deba-
te associativo.
Os subscritores deste programa de-
fendem e assumem como objetivo o 
“Contrato Intergeracional”, o que im-
plica abrir a ADFA aos deficientes das 
Forças Armadas pós Guerra Colonial e 
outros grupos, pressupondo o desen-
volvimento de dinâmicas de envolvi-
mento e de motivação para a sua filia-
ção e o estabelecimento de parcerias 
com outras Entidades. 
Além disso, sublinham que os desafios 
a enfrentar pela Delegação nos próxi-
mos anos, particularmente no que se 
refere à remodelação das instalações, 
exigem uma forte coesão e unidade as-
sociativas. 
Com o objetivo último de deixar uma 
marca para a sociedade, legando a ex-
periência da ADFA no Porto, construí-
da ao longo de algumas décadas por 
todos aqueles que, desde a sua funda-
ção, nela participaram, os Associados 
são chamados a manifestar a sua von-
tade associativa no próximo dia 20 de 
Outubro de 2018. 
Porto, 4 de Setembro de 2018
	

Delegação de Setúbal - Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação 
Presidente: Abílio Marques Loureiro – 
associado n.º 4899
Primeiro Secretário: Estevão José Mira 
Carvalho - associado n.º 9266
Segundo Secretário: Joaquim Lourenço 
Santana Patrício - associado n.º 3365

Direção de Delegação 
Presidente: José da Silva Pinto Faria - 
associado n.º 3371
Secretário: José Manuel Raminhos - 
associado n.º 646

Tesoureiro: José Carlos Correia Isac - 
associado n.º 12381

Programa de Ação
Apesar do cansaço e saturação, por ser-
mos sempre os mesmos, mais uma vez 
nos candidatamos à eleição dos órgãos 
sociais da Delegação de Setúbal, da 
ADFA. Como ainda há muito que fazer, 
principalmente no acompanhamento 
dos nossos associados e familiares, nes-
ta fase da vida, dada a idade que todos 
já vamos tendo, pois temos que nos 
amparar uns aos outros, principalmen-
te na saúde e resolução dos problemas, 
que de cada vez mais agravam.
Embora já tenha sido resolvido, em 
parte, pela Assembleia da República, 
com a boa vontade de alguns deputa-
dos, o abono suplementar de invali-
dez e a prestação suplementar de in-
validez, consagrados no Decreto-Lei 
43/76, temos que continuar prepara-
dos e unidos, para que não deixemos 
que nos toquem no nosso Estatuto, 
DL 43/76. O que se passou com estes 
suplementos, é uma prova provada de 
que não podemos estar descansados. 
A união faz a força e só unidos pode-
mos vencer. De cada vez se começa a 
sentir mais o problema dos DFA com 
60% ou mais de incapacidade, com ne-
cessidade de internamento e, o Estado 
ainda não criou condições para o efei-
to, conforme está consagrado no nº 5 
do artigo 15º do Decreto-Lei 43/76.
Vamos continuar a ajudar a resolver os 
problemas associativos que ainda sub-
sistem e, com o passar dos anos se vão 
agravando, em especial, os grandes 
deficientes. Incrementar o relaciona-
mento com todas as associações de e 
para deficientes e entidades civis e mi-
litares, em especial as autarquias.
Desenvolver e dinamizar ações des-
portivas, culturais e recreativas, privi-
legiando o convívio entre associados 
e familiares. Manter e incentivar as 
visitas aos associados, principalmente, 
os portadores de grandes deficiências 
e com dificuldades de se deslocarem à 
sede da Delegação.

Por estas e muitas outras situações, 
que nos preocupam, levou-nos a re-
considerar e aceitar a recandidatura.
Setúbal, 12 de setembro de 2018

Delegação de Viseu - Lista A

Mesa da Assembleia-Geral 		
de Delegação
Presidente: António Pais Ferreira – as-
sociado n.º 586
Primeiro Secretário: António Rodri-
gues Cardoso - associado n.º 1180
Segundo Secretário: Germano Coim-
bra de Sousa - associado n.º 1223

Direção de Delegação 
Presidente: João Manuel Santos Gon-
çalves - associado n.º 684
Secretário: Manuel dos Santos Garcias 
- associado n.º 15806
Tesoureiro: Manuel Almeida Barreiros 
- associado n.º 15388

Conselho Fiscal de Delegação 
Presidente: José Silva Ferreira - asso-
ciado n.º 881
Relator: Laureano José Vieira da Silva - 
associado n.º 607
Vogal: Francisco Ferreira Batista - as-
sociado n.º 6581

Lista Autónoma ao Conselho de De-
legação - Lista A
Efetivos:
1.	 Zeferino Espirito Santo Gomes 

Marcela - associado n.º 6910
2.	 Claudino Joaquim Ferreira - asso-

ciado n.º 2289
3.	 Carlos Alberto Santos Almeida - 

associado n.º 8672
4.	 João da Costa Vasconcelos - asso-

ciado n.º 1400
5.	 Manuel Matos Vaz - associado n.º 

9753
6.	 António Campos Mesquita - asso-

ciado n.º 819
7.	 Jorge Manuel Costa Pinto - asso-

ciado n.º 5797

Suplentes:
1.	 António Fernandes Pais - associa-

do n.º 3529
2.	 José Luís Duarte - associado n.º 

2107

Programa de Ação
Os Órgãos da Delegação da ADFA de 
Viseu propõem-se a mais um manda-
to no propósito de continuar a ajudar 
a Direção Nacional a resolver urgente-
mente os problemas que continuam a 
persistir, tendo a ADFA que se unir mais 
no seu todo nacional no apoio incon-
dicional à Direção Nacional para que 
o Governo cumpra com toda a família 
deficiente militar das Forças Armadas, 
como estes cumpriram com Portugal.
Com o passar dos anos, verifica-se 
estarmos todos na casa dos setenta / 
oitenta anos, aqueles que por obra e 
graça, mesmo com o peso da deficiên-
cia, cá estão a querer continuar a viver 
e trabalhar na defesa dos direitos da 
família deficiente militar, no presente 
e no futuro.
Vamos privilegiar a área legislativa, o 
apoio à terceira idade da família defi-
ciente militar, o atendimento ao asso-
ciado, na saúde, Decreto-Lei 134/97, 
conceitos serviço / campanha, anula-
ção do IAS (Indexante de Apoio Social) 
e fazer valer o SMN (Salário Mínimo 
Nacional), atualização das pensões dos 
deficientes em serviço e das viúvas, 
cumprimento do DL 43/76, clarificação 
da situação Lar Militar e criação do Es-
tatuto do Deficiente Militar (Carta Mag-
na).
 A “excepção das excepções” é uma rea-
lidade. Vamos dizer à Direção Nacional 
que tem de fazer valer o direito daque-
les que são a “excepção das excepções”.

NOTA IMPORTANTE:
Por motivos do Regulamento Geral de 
Proteção de Dados, os restantes ele-
mentos identificativos exigidos nos 
Estatutos e Regulamento Eleitoral, en-
contram-se devidamente arquivados 
no dossier das Eleições 2019 – 2021, no 
Gabinete dos Órgãos Sociais da ADFA.

REGULAMENTO DE VOTAÇÃO POR CORRESPONDÊNCIA PARA ASSOCIADOS RESIDENTES E AUSENTES NO 
ESTRANGEIRO (ARTIGO 16.º, DO REGULAMENTO ELEITORAL DA ADFA)

Ponto 1 – Nos termos do “Regulamento Eleitoral da 
ADFA”, artigo 16.º, “os associados residentes ou ausen-
tes no estrangeiro poderão exercer o direito de voto 
por correspondência, em moldes a fixar pela Direção 
Nacional até dez dias após a marcação da data das 
eleições; os votos terão que ser recebidos na ADFA até 
cinco dias após a realização do ato eleitoral.”
Ponto 2 – A Comissão Eleitoral, pelo menos com dez 
dias de antecedência sobre a data do ato eleitoral, 
disponibilizará no sítio da ADFA – http://www.adfa-
-portugal.com, para os associados residentes no es-
trangeiro, e os ausentes que informem a ADFA dessa 
circunstância até vinte dias antes do ato eleitoral, 
carta explicativa aos associados, os boletins de voto 
que, depois de exercido o direito de voto, devem ser 
colocados em envelope branco e devolvidos à ADFA, 
à Comissão Eleitoral, bem como minuta da declara-
ção a devolver.
Ponto 3 – A carta referida no ponto 2 terá o seguinte 
texto explicativo (em papel timbrado da ADFA, Mod. 
B/ADFA/2011), em formato PDF:

“Prezado associado
Por residir ou estar ausente no estrangeiro tem o di-
reito de exercer o seu voto por correspondência.
Para o efeito informamos que os boletins de voto 
para a eleição da MAGN – Mesa da Assembleia Geral 
Nacional, CN – Conselho Nacional, DN – Direção Na-
cional e CFN – Conselho Fiscal Nacional, bem como 
minuta da declaração a devolver estão disponíveis 
no sítio da ADFA – http://www.adfa-portugal.com.
Após exercer o seu direito de voto, colocando uma 
cruz na lista da sua preferência em cada um dos bo-
letins, deve dobrá-los em quatro, em condições que 
garantam o segredo do voto, colocá-los num enve-
lope em branco, fechando-o adequadamente e sem 
quaisquer dizeres ou marcas externas.
Posteriormente, deve colocar este envelope em bran-
co dentro de um envelope normal e remetê-lo para a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas, A/C 
Comissão Eleitoral, Av.ª Padre Cruz – Edifício ADFA, 
1600-560 Lisboa, Portugal.
Dentro do envelope normal deve juntar a declaração 

cuja minuta também disponibilizamos no sítio da 
ADFA, devidamente preenchida e assinada.
Para que o seu voto seja considerado na contagem 
dos votos é necessário que o envie à ADFA de modo 
a que o mesmo chegue às suas instalações até, no 
máximo, cinco dias depois do ato eleitoral, que no 
presente caso é até 25 de outubro de 2018.
Com os melhores cumprimentos e saudações associativas,
A Comissão Eleitoral
Ponto 4 – Minuta da declaração (folha A4 simples), 
em formato WORD:

Declaração
Eu, (nome) __________________________________
________, portador do Bilhete de Identidade/Car-
tão de Cidadão n.º ___________________, associado 
da ADFA n.º _______________, declaro que estes são 
os meus votos para o ato eleitoral ordinário, para o 
triénio 2019-2021, a realizar no dia 20 de outubro de 
2018.
(Assinatura) _________________________________
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ELEIÇÕES PARA O TRIÉNIO DE 2019/2021
MESAS DE VOTO

Delegação dos Açores 
Mesa 1 – Sede da Delegação
- Rua de S. Gonçalo – Ponta Delgada
Composição: Manuel Pereira de Me-
deiros; Paulo Alberto Moniz Teves; Vic-
tor de Medeiros Sousa Poim.
Mesa 2 - Núcleo da Terceira 
- Câmara Municipal de Angra do He-
roísmo – Ladeira de S. Francisco, 2 – 
Angra do Heroísmo
Composição: Manuel Barbosa Carlos; 
Francisco Gabriel da Silva Carvalho; 
João Manuel Bettencourt da Silva.
Mesa 3 - Núcleo da Graciosa 
- Câmara Municipal da Graciosa – Rua 
do Mercado, - Santa Cruz da Graciosa
Composição: Brivaldo da Silva Bet-
tencourt Picanço; Manuel Sérgio da 
Cunha Avelar.
Mesa 4 - Núcleo de S. Jorge 
- Canada da Fonte, 5, Ribeira Seca – 
Calheta
Composição: José Paulino; Jorge Alber-
to Cardoso; Manuel Casimiro Nunes. 
Mesa 5 - Núcleo do Pico 
- Bombeiros Voluntários das Lages do 
Pico, Rua General Lacerda Machado – 
Lages do Pico
Composição: António Neves da Silva 
Vicente; António Leal Júnior; Manuel 
José Vieira.
Mesa 6 - Núcleo do Faial 
- Associação Faialense, Praça da Repú-
blica – Horta
Composição: Luís Fernando Amaral; 
Manuel Albino Furtado Silveira; Mário 
Vargas da Silva.
Mesa 7 - Núcleo de Stª Maria 
- Câmara Municipal de Vila do Porto, 
Largo Nossa Senhora da Conceição – 
Vila do Porto
Composição: Luís Alberto Borges Ca-
bral; António João Setoca Anacleto.

Delegação de Bragança
Sede da Delegação
- Bairro Fundo Fomento Habitação, Blo-
co H nº 20 – R/Ch direito, - Bragança: 
Composição: Francisco Augusto Mal-
tez; Valdemar Luís Ramos; José Augus-
to Pereira Gomes

Delegação de Castelo Branco
Sede da Delegação
- Quintal de S. Marcos nº 19, R/C, 6000-
146 Castelo Branco
Composição: Associado n.º 1832 – José 
dos Santos Correia Vila;  Associado n.º 
11542 – Abel Barata Fernandes Santos; 
Associado n.º 12163 – Agostinho Ma-
nuel da Conceição Ferreira; Associado 
n.º 15240 – Maria Emília Duarte Libe-
rato de Oliveira

Delegação de Coimbra 
Horário: 9H00-17H00
Mesa 1 – Sede da Delegação 
- Avª Fernão de Magalhães, nº 429 A, 
6ºF – Coimbra  
Composição: José Maria Damas dos 

Santos Pinto, associado nº 6618;  Vitor 
Manuel Silva de Oliveira, associado 
nº218;  António Fernando Abrunhosa 
Amorim, associado nº 2702
Mesa 2 – Leiria 
- Nas instalações dos Bombeiros Mu-
nicipais – Sala de Formação dos Bom-
beiros Municipais,                      
Composição: José dos Santos Dias Te-
mido, associado nº 233; Alberto Branco 
Cortesão, associado nº 12508; Francisco 
Ângelo Soares Batista, associado nº 14412
 Mesa 3- Anadia
 - No Museu do Vinho da Bairrada, Ave-
nida Engª Tavares da Silva – Anadia
Composição:
Manuel Correia Bastos, associado nº 
1312; Fernando Geraldo Marques San-
ta, associado nº 1378; Joaquim Augus-
to da Piedade Gaspar, associado nº 241

Delegação de Évora
Sede da Delegação 
– Rua dos Penedos, 10C 7000-531 Évora
Constituição da mesa:
- Inácio Augusto Carmelo Grazina; 
João António Cardoso Jaleca;  Manuel 
Joaquim Calhau Branco; João Manuel 
Mocho Rolo; Augusto José Rato Barreto 

Delegação de Vila Nova 		
de Famalicão
Mesa 1 -  Sede da Delegação
  - Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro, 
C.C. Transportes, Lj. 1, 4760-326 V.N. 
Famalicão
Composição: Associado nº 16.907 - 
Manuel Reis Alves da Costa; Associado 
nº 3.505 - Anquises Fernando Cróccia 
Barbosa de Carvalho; Associado nº 82 
- Augusto Correia da Silva.   
Mesa 2 -  Núcleo de Guimarães
- Rua Manuel Peixoto, Sala 203, 4810-
102 Guimarães
  Composição: Associado nº     4.024 - 
Joaquim Manuel Martins da Mota; As-
sociado nº   9.583 - Fernando Marques 
Ferreira;  Associado nº   5.184 - Fernan-
do Ribeiro Alves.
                  

Delegação de Faro
Sede da Delegação 
- Praça da Alfarrobeira, nº 4 A – Faro
Composição: José Manuel da Silva Furta-
do - Associado nº: 20; Jorge Manuel Matos 
dos Santos - Associado nº:1981; Aníbal 
Francisco da Silva - Associado nº: 2095

Delegação de Lisboa
Mesa 1 - Sede Nacional
– Avenida Padre Cruz, Edifício ADFA, 
1600 – 560 Lisboa
Composição: Francisco Janeiro
Mesa 2 - Núcleo de Alcobaça 
– Rua Luís de camões, Nº 63 – R/C, 
2460 – 014 Alcobaça (Junto aos Bom-
beiros Voluntários de Alcobaça) 
Composição: Asdrúbal Forte Jorge;  Daniel 
Agostinho Silva;  António Rebelo Heliodoro
Mesa 3 - Núcleo de Aveiras de Cima
 – Mercado Diário, Loja nº 14,  - Aveiras de Cima 

Composição: Joaquim Canteiro Abreu; 
Elisiário José Reis Seabra; Angelino da 
Silva Tavares; 
Mesa 4 - Núcleo do Barreiro 
– Av. da Escola de Fuzileiros Navais, 
2830 – 150 Barreiro (Auditório)
Composição: José Moreira Alves; Ja-
cinto António Matias Anjos;  Adelino 
Agostinho Rodrigues;
Mesa 5 - Núcleo de Coruche 
– “Museu Municipal” Av. Luís de Ca-
mões, (Junto ao Rio Sorraia)
Composição: Patrício Manuel dos San-
tos; Manuel Francisco Pirralho; José 
Custódio Ferreira
Mesa 6 - Núcleo Margem Sul 
– Rua 1º de Maio Lote 4 – 2845 – 125 
Amora
Composição: Joaquim Saraiva Feve-
reiro; Horácio Pinto Cardoso; Manuel 
José Nabais Barreiros; Francisco José 
António 
Mesa 7 - Núcleo de Peniche
 – Largo Mercado Municipal, Edifício 
S. Pedro, Loja 6 - Bloco 6, 2520 Peniche  
Composição: Victor Manuel Cavalhei-
ro; José Rufino dos Santos; Elísio Vieira 
da Silva 
Mesa 8 - Núcleo de Santarém 
– Rua Viriato Cabreira, Nº 21 Ulme - 
Chamusca          
Composição: António Maria Rodrigues 
Peixinho; Leonel Fernandes Tomé 
Mesa 9 - Núcleo de Sintra
 – Travessa Ruy Cinatti, Nº 2 Loja H, 
Massamá
Composição: Agostinho Leite de Mesqui-
ta; Jacinto Manuel Pisco; Anselmo Garvoa;

Delegação da Madeira
Sede da Delegação 
- Rua Velha da Ajuda, nº 54, Funchal
Constituição da Mesa Eleitoral:
Presidente da MAGD – Rui Manuel Ca-
tanho da Silva; 1º Secretário da MAGD – 
Manuel Brás da Costa; 2º Secretário da 
MAGD – José Aníbal Cardoso Correia.
Representante da “Lista A” – Secretário 
da DD – José Estevão de Abreu

Delegação do Porto
Na área geográfica da Delegação do Porto, 
vão funcionar quinze mesas de voto, em 
locais e com horários a seguir indicados.

Votação das 09H00 às 17H00:
Porto
- Na sede da Delegação sita na Rua Pe-
dro Hispano, nº 1105 – Porto.
Santa Maria da Feira
- Na sede do Núcleo sita na Rua Dr. Elísio 
de Castro, nº 34 – Santa Maria da Feira.
Chaves
- Na sede do Núcleo sita na Rua Dr. 
Morais Sarmento, Edifício Raposeira – 
Chaves.
Vila do Conde
- Nos Bombeiros Voluntários de Vila do 
Conde, sitos na Rua Dom Sancho I, – 
Vila do Conde.
Lixa
- Nos Bombeiros Voluntários da Lixa, 

sitos na Avenida da República – Lixa.
Santo Tirso
- Na Junta de Freguesia de Santo Tirso, 
sita na Avenida de Sousa Cruz, nº 749 – 
Santo Tirso.
Lordelo
- Na Junta de Freguesia de Lordelo, sita 
na Praça Francisco Sá Carneiro, nº 2 – 
Lordelo / Paredes.
Viana do Castelo
- No Lar de Santa Teresa (Junto ao Pa-
vilhão de Santa Maria Maior) – Viana 
do Castelo.
Vila Real
- Nos Bombeiros Voluntários de Vila 
Real (Cruz Verde), sitos no Largo dos 
Bombeiros Voluntários, nº 1 – Vila Real.
Penafiel
- Nos Bombeiros Voluntários de Pena-
fiel, sitos no Largo dos Bombeiros Vo-
luntários nºs 2/6 – Penafiel

Votação das 14H00 às 17H00:
Peso da Régua
- Na Junta de Freguesia de Peso da Ré-
gua, sita na Rua Dr. José de Sousa, nº 
308 – Peso da Régua.
Ponte da barca
- Nos Bombeiros Voluntários de Ponte 
da Barca, sitos na Rua Dr. Francisco Sá 
Carneiro – Ponte da Barca.
Cabeceiras de basto
- Nos Bombeiros Voluntários de Cabe-
ceiras de Basto, sitos na Rua dos Bom-
beiros Voluntários nº 65 – Cabeceiras 
de Basto.
Arouca
- Na Associação para a Integração de 
Crianças Inadaptadas de Arouca (AI-
CIA), sita na Rua Nova – Arouca.
Castelo de Paiva
- Nos Bombeiros Voluntários de Cas-
telo de Paiva, sitos na Avenida General 
Humberto Delgado, nº 34 – Castelo de 
Paiva.

Delegação de Setúbal
Na sede da Delegação
- Rua Almeida Garrett, 70, em Setúbal
Composição: Associado nº  4899 - Abí-
lio Marques Loureiro;   associados nº 
9266 - Estevão José Mira Carvalho; as-
sociado nº 3371 - José da Silva Pinto 
Faria; associado nº 646 - José Manuel 
Raminhos.

Delegação de Viseu
Mesa 1 - Sede da Delegação
- Empreendimento das Magnólias- 
Lote 4-R/C Q - Bairro da Balsa- Viseu 
Composição: António Pais Ferreira; 
António Rodrigues Cardoso; Germano 
Coimbra de Sousa
- Suplente: João Manuel Santos Gon-
çalves
 Mesa 2 - Núcleo da Guarda
-  Centro Coordenador de Transportes- Rua 
Nuno Álvares Loja 16-6300-663 Guarda
Composição: Carlos Alberto Santos Al-
meida; Manuel Almeida Barreiros; Au-
gusto Ferreira Teixeira
 - Suplente: Manuel Santos Garcias


